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Pregão Eletrônico n° 2022.05.17.1 
Banco do Brasil n° 948846

A Prefeitura Municipal de Crato, por intermédio da Pregoeira e dos 
membros da equipe de apoio designados pela PORTARIA N° 3012002/2021 
- GP torna público que realizará licitação na modalidade PREGÃO, 
para REGISTRO DE PREÇO, na forma Eletrônica.
Órgão Gerenciador: SECRETARIA DE SEGURANÇÃO PÚBLICA
Órgãos Participantes: SECRETARIA DE SEGURANÇÃO PÚBLICA E 
DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE TRÂNSITO - DEMUTRAN.
1. DO TIPO: MENOR PREÇO POR LOTE
2. DA FORMA DE FORNECIMENTO: POR DEMANDA
3. DA BASE LEGAL: Lei Federal n° 10.520, de 17 de Julho de 2002; Lei 
Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006; Decreto Federal 
5.450, de 31 de maio de 2005; Decreto Federal 7.892 de 23 de janeiro 
de 2013; Decreto Federal 10.024 de 20 de setembro de 2019 e, 
subsidiariamente, a Lei Federal n° 8.666, de 21 de Junho de 1993, 
com suas alterações, e do disposto no presente Edital e seus anexos.
4. OBJETO: SELEÇÃO DE MELHOR PROPOSTA PARA REGISTRO DE PREÇOS 
VISANDO FUTURAS E EVENTUAIS CONTRATAÇÕES PARA AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS, 
PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DO DE SEGURNAÇA PÚBLICA 
DO MUNICÍPIO DE CRATO/CE, conforme as especificações e quantitativos 
previstos no Anexo I - Termo de Referência deste Edital.
5. DO ACESSO AO EDITAL E DO LOCAL DE REALIZAÇÃO
5.1 O Edital está disponível gratuitamente nos sítios 
https://iicitacoes.tce.ce.gov.br/ ou no portal do Banco do Brasil, 
www.licitacoes-e.com.br.
5.2. O certame será realizado por meio do sistema do Banco do 
Brasil, no endereço eletrônico www.licitacoes-e.com.br.
6. DAS DATAS E HORÁRIOS DO CERTAME
6.1. INÍCIO DO ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: 08/07/2022, ÀS 08H
6.2. DATA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS: 19/07/2022, ÀS 08H
6.3. INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 19/07/2022, ÀS 09H
6.4. REFERÊNCIA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo 
utilizadas pelo sistema será observado o horário de Brasília/DF.
6.5. Na hipótese de não haver expediente ou ocorrendo qualquer fato 
superveniente que impeça a realização do certame na data prevista, a 
sessão será remarcada, para no mínimo 48h (quarenta e oito horas) a 
contar da respectiva data.
7. DO ENDEREÇO DO SETOR DE LICITAÇÃO
7.1. Edifício Sede da Prefeitura Municipal de Crato, no Largo Júlio 
Saraiva, s/n, Centro, Município de Crato, CEP: 63.100-347.
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7.2. Horário de funcionamento da Prefeitura Municipal de Crato: das 
8h às 17h.
8. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
8.1. As despesas decorrentes da Ata de Registro de Preços correrão 
pela fonte de recursos dos órgãos participante do SRP (Sistema de 
Registro de Preços) , a ser informada quando da lavratura do 
instrumento de contrato.
9. DA PARTICIPAÇÃO
9.1. Os interessados em participar deste certame deverão estar 
credenciados junto ao sistema do Banco do Brasil S.A.
9.1.1 As regras para credenciamento estarão disponíveis no sítio 
constante no subitem 5.2 deste edital.
9.2. OS LOTES será de ampla disputa. Serão garantidas aos licitantes 
microempresas, empresas de pequeno porte e cooperativas que se 
enquadrem nos termos do art. 34, da Lei Federal n° 11.488/2007, como 
critério de desempate, preferência de contratação nos termos 
previsto na Seção I do Capítulo V da Lei Complementar n° 123/2 0 06 e 
alterações introduzidas pela lei complementar 147/2014.
9.3. Tratando-se de microempresas, empresas de pequeno porte e as 
cooperativas que se enquadrem nos termos do art. 34, da Lei Federal 
n° 11.488/2007, e que não se encontram em qualquer das exclusões 
relacionadas no § 4o do artigo 3o da Lei Complementar n° 123/2006 e 
alterações introduzidas pela lei complementar 147/2014, deverão 
declarar no Sistema do Banco do Brasil o exercício de preferência 
previsto em Lei.
9.4. A participação implica a aceitação integral dos termos deste 
edital.
9.5. É vedada a participação de pessoa fisica e de pessoa juridica 
nos seguintes casos:
9.5.1. Sob a forma de consórcio, qualquer que seja sua constituição.
9.5.2. Que tenham em comum um ou mais sócios cotistas e/ou prepostos 
com procuração.
9.5.3. Que estejam em estado de insolvência civil, processo de 
falência, recuperação judicial ou extrajudicial, dissolução, fusão, 
cisão, incorporação e liquidação.
9.5.4. Impedidas de licitar e contratar com a Administração.
9.5.5 Suspensas temporariamente de participar de licitação e 
impedidas de contratar com a Administração.
9.5.6 Declaradas inidôneas pela Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes desta condição.
9.5.7. Servidor público ou empresas cujos dirigentes, gerentes, 
sócios ou componentes de seu quadro sejam funcionários ou empregados 
públicos da entidade contratante ou responsável pela licitação.
9.5.8. Estrangeiras não autorizadas a comercializar no país.
9.5.9 Cujo estatuto ou contrato social não inclua no objetivo social
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da empresa atividade compatível com o objeto do certame.
10. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA ELETRÔNICA E DOS DOCUMENTOS 
DE HABILITAÇÃO
10.1. As licitantes encaminharão, até a data e o horário 
estabelecido para abertura da sessão pública, exclusivamente por 
meio do sistema, os documentos de habilitação e a proposta com a 
descrição do objeto ofertado e o preço, consignando o prego global 
do(s) item(ns), incluídos todos os custos diretos e indiretos, bem 
como declaração de responsabilidade pela autenticidade dos 
documentos apresentados, conforme Anexo Declaração de autenticidade 
da documentação deste edital.
10.2. A proposta devera explicitar nos campos os preços referentes a 
cada item, incluídos todos os custos diretos e indiretos, em 
conformidade com as especificações deste edital. O campo 
"Informações Adicionais" poderá ser utilizado a critério da 
licitante.
10.2.1. A proposta deverá ser anexada, devendo a última folha ser 
assinada e as demais rubricadas pela licitante ou seu representante 
legal, redigida em língua portuguesa em linguagem Clara e concisa, 
sem emendas, rasuras ou entrelinhas, com as especificações técnicas 
e quantitativos, conforme o caso, nos termos do Anexo I - Termo de 
Referenda deste edital.
10.2.2. Prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias, 
contados a partir da data da sua emissão.
10.3. As licitantes poderão retirar ou substituir as propostas e os 
documentos de habilitação por eles apresentados, até o término do 
prazo para recebimento.
10.4. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de 
classificação entre as propostas apresentadas, o que somente 
ocorrera após a realização dos procedimentos de negociação e 
julgamento da proposta.
10.5. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação da 
licitante melhor classificada somente serão disponibilizados para 
avaliação pela pregoeira e para acesso público após o encerramento 
do envio de lances.
11. DA ABERTURA E ACEITABILIDADE DAS PROPOSTAS
11.1. Abertas as propostas, a pregoeira fará as devidas 
verificações, avaliando a aceitabilidade das mesmas. Caso ocorra 
alguma desclassificação, deverá ser fundamentada e registrada no 
sistema.
11.2. Os preços deverão ser expressos em reais, com até 02 (duas) 
casas decimais em seus valores globais.
11.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas 
pela pregoeira e somente estas participarão da etapa de lances.
12. DA ETAPA DE LANCES
12.1. A pregoeira dará início à etapa competitiva no horário 
previsto no subitem 6.3, quando, então, os licitantes poderão
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encaminhar lances.
12.2. Para efeito de lances, será considerado o valor global do(s) 
lote.
12.2.1. Os licitantes poderão ofertar lances sucessivos, desde que 
inferiores ao seu último lance registrado no sistema, ainda que este 
seja maior que o menor lance já ofertado por outro licitante.
12.2.2. Em caso de dois ou mais lances de igual valor, prevalece 
aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.
12.3. Durante a sessão pública de disputa, os licitantes serão 
informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado. 0 
sistema não identificará o autor dos lances a pregoeira nem aos 
demais participantes.
12.4. Será adotado para o envio de lances o modo de disputa "aberto 
e fechado", em que as licitantes apresentarão lances públicos e 
sucessivos, com lance final e fechado.
12.4.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de 
quinze minutos. Após esse prazo, o sistema encaminhara aviso de 
fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de 
até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será 
automaticamente encerrada a recepção de lances.
12.4.2. Encerrado o prazo previsto no item 12.4.1, o sistema abrira 
oportunidade para que a licitante da oferta de valor mais baixo e os 
das ofertas com preços até dez por cento superiores àquela possam 
ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será 
sigiloso até o encerramento deste prazo.
12.4.3. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas 
no item 12.4.2, poderão as licitantes dos melhores lances, na ordem 
de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e 
fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o 
encerramento deste prazo.
12.4.4. Após o término dos prazos estabelecidos, o sistema ordenara 
os lances segundo a ordem crescente de valores.
12.4.5. Não havendo lance final e fechado classificado na forma 
estabelecida, haverá o reinicio da etapa fechada, para que as demais 
licitantes, até o máximo de três, na ordem de classificação, possam 
ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será 
sigiloso até o encerramento deste prazo.
12.4.6. Poderá a pregoeira, auxiliado pela equipe de apoio, 
justificadamente, admitir o reinicio da etapa fechada, caso nenhuma 
licitante classificada na etapa de lance fechado atender às 
exigências de habilitação.
12.4.7. No caso de desconexão entre a pregoeira e o sistema no 
decorrer da etapa competitiva, o sistema poderá permanecer acessível 
a recepção dos lances, retornando a pregoeira, quando possível, sem 
prejuízos dos atos realizados.
12.4.7.1. Quando a desconexão do sistema eletrônico para a pregoeira 
persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será 
suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas
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da comunicação do fato pela Pregoeira aos participantes, no sítio 
eletrônico utilizado para divulgação.
12.5. Após o encerramento dos lances, o sistema detectara a 
existência de situação de empate ficto nos itens de ampla disputa. 
Em cumprimento ao que determina a Lei Complementar n° 123/2006 e 
alterações introduzidas pela lei complementar 147/2014, a 
microempresa, a empresa de pequeno porte e a cooperativa que se 
enquadre nos termos do art. 34, da Lei Federal n° 11.488/2007 e que 
ofertou lance de até 5% (cinco por cento) superior ao menor prego da 
arrematante que não se enquadre nessa situação de empate, será 
convocada pela pregoeira, na sala de disputa, para, no prazo de 5 
(cinco) minutos, utilizando-se do direito de preferência, ofertar 
novo lance inferior ao melhor lance registrado, sob pena de 
preclusão.
12.5.1. Não havendo manifestação do licitante, o sistema verificara 
a existência de outro em situação de empate, realizando o chamado de 
forma automática. Não havendo outra situação de empate, o sistema 
emitira mensagem, cabendo a pregoeira dar por encerrada a dispute do 
lote.
12.5.2. 0 disposto no subitem 12.5 não se aplica quando a melhor 
oferta valida tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de 
pequeno porte.
12.5.3. O sistema informara a proposta de menor preço ao encerrar a 
fase de disputa
13. DO LICITANTE ARREMATANTE
13.1. A pregoeira poderá negociar exclusivamente pelo sistema, em 
campo próprio, a fim de obter melhor preço.
13.1.1. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, a 
pregoeira poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta 
a licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja 
obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes 
das previstas neste Edital.
13.1.2. Definido o valor final da proposta, a pregoeira convocara a 
arrematante para anexar em campo próprio do sistema, no prazo de até 
02 (duas) horas, a proposta de preços com os respectivos valores 
readequados ao último lance ofertado.
13.1.2.1. A proposta deverá ser anexada em conformidade com o item
10.2.1 deste edital.
13.1.3. Encerrada a análise quanto a aceitação da proposta, a 
pregoeira verificara a habilitação da licitante, observado o 
disposto neste Edital.
13.2, Havendo a necessidade de envio de documentos complementares, 
necessários a confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 
apresentados, a licitante será convocada a encaminha-los, em formato 
digital, via sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de 
desclassificação ou inabilitação.
13.3. O descumprimento dos prazos acima estabelecidos e causa de 
desclassificação da licitante, sendo convocada a licitante
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subsequente, e assim sucessivamente, observada a ordem de 
classificação.
13.4. Após a apresentação da proposta não cabe desistência.
14. DA PROPOSTA COMERCIAL
14.1. A proposta deverá ser apresentada, em 01 (uma) via, sendo uma 
original, com os preços ajustados ao menor lance, nos termos do 
Anexo II deste Edital, devendo a última folha vir assinada 
obrigatoriamente pelo representante legal do licitante, em linguagem 
clara e concisa, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, com as 
especificações dos serviços, quantitativos e demais informações 
relativas ao serviço ofertado.
14.2. Prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias, contados 
a partir da data da sua emissão.
14.3. Após a apresentação da proposta não caberá desistência, sob 
pena de aplicação das punições previstas na cláusula "DAS SANÇÕES 
ADMINISTRATIVAS" deste Edital.
15. DA HABILITAÇÃO
15.1. DA HABILITAÇÃO JURÍDICA - PESSOA JURÍDICA
15.1.1. Registro comercial quando se tratar de EMPRESA INDIVIDUAL;
15.1.2. Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, a- 
companhado de suas alterações, ou o Contrato Social Consolidado, de­
vidamente registrado quando se tratar de SOCIEDADES COMERCIAIS.
15.1.3. Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, a- 
companhado de suas alterações, ou o Contrato Social Consolidado, de­
vidamente registrado e acompanhado de documentos de eleição de seus 
administradores quando se tratar de SOCIEDADES POR AÇÕES.
15.1.4. Inscrição ou ato constitutivo acompanhado de prova da dire­
toria em exercício quando se tratar de SOCIEDADES CIVIS.
15.1.5. Decreto de autorização e ato de registro ou autorização pa­
ra funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade 
assim o exigir, quando se tratar de EMPRESAS OU SOCIEDADE ESTRANGEI­
RA EM FUNCIONAMENTO NO PAÍS.
15.1.6. DOCUMENTO OFICIAL DE IDENTIFICAÇÃO de todos os sócios ou 
proprietários, conforme o caso, reconhecidos na forma da lei.
15.2. DA HABILITAÇÃO FISCAL E TRABALHISTA
15.2.1. Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoal Jurídica (CNPJ);
15.2.2. Inscrição no cadastro de contribuintes estadual (FIC) ou mu­
nicipal, conforme o caso, relativo ao domicílio ou sede do licitan­
te ;
15.2.3. Certidão Negativa de Débitos Municipais;
15.2.4. Certidão Negativa de Débitos Estaduais;
15.2.5. Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos 
Federais e à Dívida Ativa da União, abrangendo inclusive os débitos 
relativos ao INSS;
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15.2.6. Certificado de Regularidade do FGTS (CRF);
15.2.7. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.
15.3. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
15.3.1. Comprovação de aptidão para desempenho de atividade 
pertinente e compatível em características com o objetivo da 
licitação, mediante apresentação de atestado(s) fornecido(s) por 
pessoa(s) jurídica(s) de direito público e privado.
15.3.2. Fica facultado aos licitantes a apresentação de contrato ou 
instrumento hábil que comprove o fornecimento do objeto do atestado 
de capacidade técnica mencionado no item anterior.
15.3.3. Caso o(s) atestado(s), certidão(ões) ou declaração(ões) não 
explicite (m) com clareza o fornecimento, este(s) deverá(ão) ser 
acompanhado do respectivo contrato ou instrumento congênere que 
comprove o objeto da contratação.
15.3.4. Caso a apresentação do(s) atestado(s), certidão(ões) ou 
declaração(ões) não sejam suficientes para o convencimento da 
pregoeira, promover-se-á diligência para a comprovação da capacidade 
técnica, como preconiza o art. 43, §3° da lei 8.666/93, em aplicação 
subsidiária à Lei 10.520/2002.
15.4. DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA
15.4.1. Certidão de negativa de falência ou concordata/recuperação 
judicial expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica.
15.4.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último 
exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que 
comprovem a boa situação financeira da empresa - vedada a sua 
substituição por balancetes ou balanços provisórios - devidamente 
assinados por contabilista registrado no CRC, bem como por sócio, 
gerente ou diretor, podendo ser atualizados por índices oficiais 
quando encerrados há mais de três meses da data da apresentação da 
proposta, devidamente registrados na Junta Comercial competente.
15.5. DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
15.5.1. Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei N°. 
9.854, de 27/10/1999, publicada no DOU de 28/10/1999, e ao inciso 
XXXIII, do art. 7°, da Constituição Federal, não emprega menores de 
18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem 
emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na 
condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, conforme 
modelo constante dos anexos deste edital;
15.5.2. Declaração, sob as penalidades cabíveis, de que a licitante 
não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a 
administração pública, nos termos do inciso IV do art. 87 da Lei N ° .  
8.666/93 e da inexistência de fato superveniente impeditivo da 
habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posteriores, conforme modelo constante dos anexos deste 
edital (art. 32, §2°, da Lei N°. 8.666/93).
15.5.3. Declaração, sob as penalidades cabíveis, de que a licitante 
não possui Vínculo Familiar com a administração pública municipal, 
conforme modelo constante dos anexos deste edital.
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15.5.4. Declaração, sob as penalidades cabíveis, de que a licitante 
não possui Vínculo Empregatício nos termos do Art. 9o, inciso III da 
Lei N° 8.666/93, conforme modelo constante dos anexos deste edital.

15.5.5. Declaração, sob as sanções administrativas cabíveis, 
inclusive as criminais e sob as penas da lei, que toda documentação 
anexada à plataforma de realização do Pregão Eletrônico é AUTÊNTICA, 
conforme modelo constante dos anexos deste edital.
15.6. Os documentos de habilitação deverão ser apresentados da 
seguinte forma:
15.6.1. Obrigatoriamente, da mesma sede, ou seja, se da matriz, 
todos da matriz, se de alguma filial, todos da mesma filial, com 
exceção dos documentos que são válidos tanto para matriz como para 
todas as filiais. O contrato será celebrado com a sede que 
apresentou a documentação.
15.6.2. O documento obtido através de sítios oficiais, que esteja 
condicionado à aceitação via internet, terá sua autenticidade 
verificada pela pregoeira.
15.6.3. Caso haja documento redigido em idioma estrangeiro, o mesmo 
somente será considerado se acompanhado da versão em português, 
firmada por tradutor juramentado.
15.6.4. Dentro do prazo de validade. Na hipótese de o documento não 
constar expressamente o prazo de validade, este deverá ser 
acompanhado de declaração ou regulamentação do órgão emissor que 
disponha sobre sua validade. Na ausência de tal declaração ou 
regulamentação, o documento será considerado válido pelo prazo de 3 0 
(trinta) dias, contados a partir da data de sua emissão, quando se 
tratar de documentos referentes à habilitação fiscal e econômico- 
financeira.
15.6.5. Necessariamente, com a declaração a que se refere o modelo 
estabelecido no anexo do edital (DECLARAÇÃO DE AUTENTICIDADE DOS 
DOCUMENTOS), responsabilizando-se o autor desta, sob pena das 
sanções administrativas cabíveis, inclusive as criminais, por toda 
documentação anexada ao sistema.

15.7. OUTRAS DISPOSIÇÕES
15.7.1. Havendo restrição quanto à regularidade fiscal e trabalhista 
da microempresa, da empresa de pequeno porte ou da cooperativa que 
se enquadre nos termos do art. 34, da Lei Federal n° 11.488/2007, 
será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir 
de declarado o vencedor, para a regularização do(s) documento(s), 
podendo tal prazo ser prorrogado por igual período, conforme dispõe 
a Lei Complementar n° 147/2014.
15.7.2. A não comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, até 
o final do prazo estabelecido, implicará na decadência do direito, 
sem prejuízo das sanções cabíveis, sendo facultado a pregoeira 
convocar os licitantes remanescentes, por ordem de classificação.
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16. DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO
16.1. Para julgamento das propostas serã adotado o critério de MENOR 
PREÇO por LOTE, observadas todas as condições definidas neste 
Edital.
16.1.1. A proposta final para os lotes não poderá conter item com 
valor superior ao estimado pela administração, sob pena de 
desclassificação, independente do valor total do lote, devendo o 
licitante readequar o valor do(os) item(ns) aos valores constantes 
no mapa de preços.
16.2. Se a proposta de menor preço não for aceitável, ou, ainda, se 
o licitante desatender às exigências habilitatórias, a pregoeira 
examinará a proposta subsequente, verificando sua compatibilidade e 
a habilitação do participante, na ordem de classificação, e assim 
sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda a este 
edital.
16.3. Caso o licitante vencedor da Cota Reservada Para ME e EPP seja 
o mesmo vencedor da Ampla Disputa o mesmo deverá unificar o valor 
unitário de cada item independente do valor total do lote.
16.4. Serão desclassificadas as propostas comerciais:
16.4.1. Em condições ilegais, omissões, ou conflitos com as 
exigências deste edital.
16.4.2. Com preços superiores aos praticados no mercado, ou 
comprovadamente inexequiveis.
16.5. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no 
sistema.
17. DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES
17.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo 
licitatório deverão ser enviados a pregoeira, até 03 (três) dias 
úteis anteriores a data fixada para abertura das propostas, 
exclusivamente por meio eletrônico, no endereço 
licitacrato@gmail.com, informando o número deste pregão no sistema 
Banco do Brasil e o Órgão interessado.
17.1.1. As respostas aos esclarecimentos formulados serão encaminha­
das aos interessados, através do respectivo e-mail e ficarão dispo­
níveis no sítio https://licitacoes.tce.ce.gov.br/.
17.2. Até 03 (três) dias úteis anteriores a data fixada para abertu­
ra das propostas, qualquer pessoa poderá impugnar o presente Edital, 
mediante petição por escrito, protocolizada no Setor de Protocolo no 
Edifício Sede da Prefeitura Municipal de Crato, no Largo Julio Sa­
raiva, s/n, Centro, Município de Crato, CEP: 63.100-000 ou no e-mail 
licitacrato@gmail.com, até as 17:00 hs, no horário oficial de Brasí­
lia/DF. Indicar o n° do pregão e o órgão responsável.
17.2.1. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas fora do 
prazo legal e/ou subscritas por representante não habilitado 
legalmente. A petição de impugnação deverá constar o endereço, e- 
mail e telefone do impugnante ou de seu representante legal.
17.3. Caberá a pregoeira, auxiliado pela área interessada, e à
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autoridade competente, decidir sobre a petição de impugnação no 
prazo de 24 (vinte e quatro) horas.
17.4. Acolhida a impugnação contra este Edital, será designada nova 
data para a realização do certame, exceto se a alteração não afetar 
a formulação das propostas.
18. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS
18.1. Qualquer licitante poderá manifestar, de forma motivada, a 
intenção de interpor recurso, em campo próprio do sistema, no prazo 
de até 04 (quatro) horas úteis depois de declarado o vencedor, 
quando lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias para 
apresentação das razões por escrito, devidamente protocolizadas no 
endereço constante no subitem 7.1. deste Edital. Os demais 
licitantes ficam desde logo convidados a apresentar contra-razões 
dentro de igual prazo, que começará a contar a partir do término do 
prazo do recorrente, sendo-lhes assegurado vista imediata dos autos.
18.2. Não serão conhecidos os recursos intempestivos e/ou subscritos 
por representante não habilitado legalmente ou não identificado no 
processo licitatório para responder pelo proponente.
18.3. A falta de manifestação conforme o subitem 18.1. deste Edital 
importará na decadência do direito de recurso.
18.4. Os recursos contra decisão da pregoeira não terão efeito sus- 
pensivo.
18.5. O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos 
atos insuscetíveis de aproveitamento.
18.6. A decisão em grau de recurso será definitiva, e dela dar-se-á 
conhecimento aos licitantes no endereço eletrônico constante no 
subitem 5.2. deste Edital.
19. DA ADJUDICAÇÃO, DA HOMOLOGAÇÃO E DA ASSINATURA DA ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS
19.1. A adjudicação dar-se-á pela pregoeira quando não ocorrer 
interposição de recursos. Caso contrário, a adjudicação ficará a 
cargo da autoridade competente.
19.2. A homologação dar-se-á pela autoridade competente.
19.3. Após a homologação do resultado da licitação, os preços 
ofertados pelo licitante vencedor, serão registrados na Ata de 
Registro de Preços, elaborada conforme o anexo IV deste edital.
19.4. Os licitantes classificados em primeiro lugar terá o prazo de 
05 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da convocação, para 
comparecer perante o gestor a fim de assinarem a Ata de Registro de 
Preços. O prazo de comparecimento poderá ser prorrogado uma vez por 
igual período, desde que ocorra motivo justificado e aceito.
19.5. Quando o vencedor não comprovar as condições habilitatórias 
consignadas neste edital, ou recusar-se a assinar a Ata de Registro 
de Preços, poderá ser convidado outro licitante pela pregoeira, 
desde que respeitada a ordem de classificação, para, depois de 
comprovados os requisitos habilitatórios e feita a negociação, 
assinar a Ata de Registro de Preços.

P R O C U R A D O R I A  G E R A L  DO M U N I C Í P I O

Palácio Alexandre Ârraes Largo Júlio Saraiva, S/N - Centro - CEP: 63.100-347 - Crato, Ceará, Brasil
Telefone: ♦ 55 (88) 3521-%00 I www.crato.ce.gov.br

http://www.crato.ce.gov.br


PROCURADORIA  
GERAL DO M U N IC ÍP IO

SETOR DE LICITAÇÕES

19.6. O sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão 
registrados todos os atos do procedimento e as ocorrências 
relevantes.
20. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA
2 0.1. O licitante que deseje cotar o produto com preços iguais ao do 
licitante vencedor terá o prazo de até 24h (vinte e quatro horas), 
contados da adjudicação na plataforma do Banco do Brasil, para 
manifestar-se neste sentido, via e-mail institucional, indicando o 
número do Pregão Eletrônico e o(s) lote(s), bem como sua respectiva 
identificação, com CNPJ, Razão Social.
20.1.2. A ausência de manifestação dentro do referido prazo será 
considerada como negativa do licitante em fazer parte do cadastro de 
reserva da respectiva Ata de Registro de Preços.
20.2. Após a homologação do resultado da licitação, a ata da sessão 
do pregão eletrônico será anexada à Ata de Registro de Preços, 
indicando os licitantes que tiverem aceitado cotar o produto com 
preços iguais aos do licitante vencedor, na seqüência da 
classificação do certame, conforme permissivo legal do art. 11, inc. 
II do Decreto Federal 7.8 92, de 23 de janeiro de 2 013.
2 0.2.1. Se houver mais de um licitante na situação de que trata o 
caput, os licitantes serão classificados segundo a ordem da última 
proposta apresentada durante a etapa competitiva.
20.2.2. 0 registro a que se refere o caput tem por objetivo a 
formação de cadastro de reserva, para ser utilizado nas hipóteses em 
que o vencedor, quando convocado, não assinar a ata de registro de 
preços (art. 13, parágrafo único do Decreto Federal n°. 7.892/13) ou 
tiver seu registro cancelado nas hipóteses previstas nos arts. 20 e 
21 do Decreto n° . 7.892/2013 (art. 11, § 3°. do Decreto Federal n° 
7.892/13), oportunidade em que poderá ser revogada a adjudicação e a 
homologação já efetivadas, isso sem prejuízo da aplicação das 
cominações previstas em Lei e/ou no edital.
20.2.3. A habilitação dos fornecedores remanescentes que compõem o 
cadastro de reserva será efetuada no prazo e condições estabelecidos 
no edital.
21. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
21.1. O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, 
não mantiver a proposta, comportar-se de modo inidôneo, fizer 
declaração falsa ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de 
licitar e contratar com a Administração Municipal e será 
descredenciado nos sistemas cadastrais de fornecedores, pelo prazo 
de até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes 
da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade.
21.2. Sem prejuízo da sanção prevista no item anterior, incidirá 
multa de 3% (três por cento) sobre o valor de referência para a 
licitação, na hipótese de o infrator retardar o procedimento de 
contratação ou descumprir preceito normativo ou as obrigações 
assumidas, tais como:
a) deixar de entregar documentação exigida para o certame
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licitatório;
b) desistir da proposta, salvo por motivo justo decorrente de fato 
superveniente e aceito pela Administração;
c) tumultuar a sessão pública da licitação;
d) descumprir requisitos de habilitação na modalidade pregão, a 
despeito da declaração em sentido contrário,-
e) propor recursos manifestamente protelatórios em sede de 
licitação;
f) deixar de regularizar os documentos fiscais no prazo concedido, 
na hipótese de o infrator se enquadrar como Microempresa ou Empresa 
de Pequeno Porte, nos termos da Lei Complementar Federal n° 14/2014;
21.3. Em caso de o vencedor recusar-se a assinar ata de registro de 
preços e/ou contrato, ou recusar-se a aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente, incidirá multa indenizatória de 10% (dez 
por cento) sobre o valor total da adjudicação da licitação, sem 
prejuízo das sanções previstas no item 21.1.
21.4. 0 licitante recolherá a multa por meio de Documento de 
Arrecadação Municipal (DAM), o qual poderá ser substituído por outro 
instrumento legal, em nome do órgão contratante. Caso não o faça, 
será cobrado pela via judicial.
21.5. Nenhuma sanção será aplicada sem garantia da ampla defesa e do 
contraditório, na forma da lei.
22. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
22.1. A Secretaria de Segurança Pública será o órgão gestor da Ata 
de Registro de Preços de que trata este edital.
22.2. Os preços registrados na Ata de Registro de Preços serão 
aqueles ofertados nas propostas de preços dos licitantes vencedores, 
bem como dos licitantes que aceitarem cotar o produto com preços 
iguais ao do licitante vencedor na seqüência da classificação do 
certame.
22.2.1. O registro a que se refere o item 22.2 tem por objetivo a 
formação de cadastro de reserva, no caso de exclusão do primeiro 
colocado da ata, nas hipóteses previstas nos arts. 20 e 21 do 
Decreto n° 7.892/2013.
22.3. A Ata de Registro de Preços uma vez lavrada e assinada, não 
obriga a Administração a firmar as contratações que dela poderão 
advir, ficando-lhe facultada a utilização de procedimento de 
licitação, respeitados os dispositivos da Lei Federal 8.666/1993, 
sendo assegurado ao detentor do registro de preços a preferência em 
igualdade de condições.
22.4. 0 participante do SRP (Sistema de Registro de Preços), quando 
necessitar, efetuará aquisições junto aos fornecedores detentores de 
preços registrados na Ata de Registro de Preços, de acordo com os 
quantitativos e especificações previstos, durante a vigência do 
documento supracitado.
22.5. Os fornecedores detentores de preços registrados ficarão 
obrigados a fornecer o objeto licitado ao participante do SRP
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(Sistema de Registro de Preços), nos prazos, locais, quantidades e
demais condições definidas no Anexo I - Termo de Referência deste 
edital.
22.6. A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser 
utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração Pública 
Municipal, Estadual ou Federal, na condição de órgão Interessado, 
mediante consulta prévia ao órgão gestor do Registro de Preços e 
concordância do fornecedor.
22.7. Os órgãos interessados, quando desejarem fazer uso da Ata de 
Registro de Preços, deverão manifestar seu interesse junto ao órgão 
gestor do Registro de Preços, o qual indicará o fornecedor e o preço 
a ser praticado, obedecida a ordem de classificação.
22.7.1. As contratações decorrentes da utilização da Ata de Registro 
de Preços de que trata este subitem não poderão exceder, por órgão 
Interessado, ao somatório dos quantitativos registrados na Ata.
22.7.2. O quantitativo decorrente das adesões à Ata de Registro de 
Preços não poderá exceder, na totalidade, ao quíntuplo do 
quantitativo de cada item registrado na Ata de Registro de Preços 
para o órgão gestor e órgãos participantes, independentemente do 
número de órgãos não participantes que aderirem.
22.8. Caberá ao órgão gestor do Registro de Preços, para utilização 
da Ata por órgãos interessados da Administração Pública, proceder a 
indicação do fornecedor detentor do preço registrado, obedecida a 
ordem de classificação.
22.9. O detentor de preços registrados que descumprir as condições 
da Ata de Registro de Preços recusando-se a fornecer o objeto 
licitado ao participante do SRP (Sistema de Registro de Preços), não 
aceitando reduzir os preços registrados quando estes se tornarem 
superiores aos de mercado, ou nos casos em que for declarado 
inidôneo ou impedido para licitar e contratar com a Administração 
pública, e ainda, por razões de interesse público, devidamente 
fundamentado, terá o seu registro cancelado.
22.10. A Secretaria de Segurança Pública órgão gestor da Ata de 
Registro de Preços providenciará a publicação do extrato da Ata do 
Registro de Preços no Diário Oficial do Município.
22.11. Os preços registrados poderão ser revistos a qualquer tempo 
em decorrência da redução dos preços praticados no mercado ou de 
fato que eleve os custos dos itens registrados.
22.12. A Secretaria de Segurança Pública convocará o fornecedor para 
negociar o preço registrado e adequá-lo ao preço de mercado, sempre 
que verificar que o preço registrado está acima do preço de mercado. 
Caso seja frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do 
compromisso assumido.
22.13. Não havendo êxito nas negociações com os fornecedores com 
preços registrados, o gestor da Ata, poderá convocar os demais 
fornecedores classificados, podendo negociar os preços de mercado, 
ou cancelar o lote, ou ainda revogar a Ata de Registro de Preços.
22.14. Serão considerados preços de mercado, os preços que forem 
iguais ou inferiores â média daqueles apurados pela Administração
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para os itens registrados.
22.15. As alterações dos preços registrados, oriundas de suas 
revisões, serão publicadas no Diário Oficial do Município.
22.16. As demais condições contratuais encontram-se estabelecidas no 
Anexo IV - Minuta da Ata de Registro de Preços.
22.17. As quantidades previstas no "Anexo I - Termo de Referência" 
deste edital são estimativas máximas para o período de validade da 
Ata de Registro de Preços, reservando-se a Administração Municipal, 
através do órgão participante, o direito de adquirir o quantitativo 
que julgar necessário ou mesmo abster-se de adquirir o lote 
especificado.
22.18. As quantidades previstas para os itens com preços registrados 
poderão ser remanejadas pelo órgão gerenciador entre os órgãos 
participantes do procedimento licitatório para registro de preços, 
cabendo ao órgão gerenciador autorizar o remanejamento solicitado, 
mediante procedimento administrativo, com a redução do quantitativo 
inicialmente informado pelo órgão participante, desde que haja 
prévia anuência do órgão que vier a sofrer redução dos quantitativos 
informados.
22.19. 0 remanejamento somente poderá ser feito de órgão 
participante para órgão participante.
23. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
23.1. Esta licitação não importa necessariamente em contratação, 
podendo a autoridade competente revogá-la por razões de interesse 
público, anulá-la por ilegalidade de ofício ou por provocação de 
terceiros, mediante decisão devidamente fundamentada, sem quaisquer 
reclamações ou direitos à indenização ou reembolso.
23.2. É facultada a pregoeira ou à autoridade superior, em qualquer 
fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer 
ou a complementar a instrução do processo licitatório, vedada a 
inclusão posterior de documentos que deveriam constar 
originariamente na proposta e na documentação de habilitação.
23.3. 0 descumprimento de prazos estabelecidos neste edital e/ou 
pela pregoeira ou o não atendimento às solicitações ensejará 
DESCLASSIFICAÇÃO ou INABILITAÇÃO.
23.4. Toda a documentação fará parte dos autos e não será devolvida 
ao licitante, ainda que se trate de originais.
23.5. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital excluir-se- 
ão os dias de início e incluir-se-ão os dias de vencimento. Os 
prazos estabelecidos neste Edital se iniciam e se vencem somente em 
dia de expediente na Prefeitura do Município de Crato-CE.
23.6. Os licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade 
das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da 
licitação.
23.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não 
implicará no afastamento do licitante, desde que seja possível a 
aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta.
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23.8. A pregoeira e a equipe de apoio não autenticarão cópias de 
documentos exigidos neste Edital, devendo OBRIGATORIAMENTE toda a 
documentação apresentada em processo de fotocópia ser AUTENTICADA em 
Cartório.
23.9. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema 
eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 
negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas 
pelo sistema ou de sua desconexão.
23.10. A pregoeira poderá sanar erros formais que não acarretem 
prejuízos para o objeto da licitação, a Administração e os 
licitantes, dentre estes, os decorrentes de operações aritméticas.
23.11. Os casos omissos serão resolvidos pela pregoeira, nos termos 
da legislação pertinente.
23.12. As normas que disciplinam este pregão serão sempre 
interpretadas em favor da ampliação da disputa.
23.13. O foro designado para julgamento de quaisquer questões 
judiciais resultantes deste Edital será o da Comarca de Crato-CE.
23.14. Toda documentação exigida deverá ser apresentada na forma 
prevista no subitem 15.6.5. deste edital.
23.15. Todas as notificações/advertências/convocações (assinatura da 
ata de registo de preço e/ou contrato) para as empresas 
participantes e/ou vencedora serão feitas via DIARIO OFICIAL DO 
MUNICÍPIO DO CRATO (www.crato.ce.gov.br/diario-oficial).
24. DOS ANEXOS
24.1. Constituem anexos deste edital, dele fazendo parte:
ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA
ANEXO II - CARTA PROPOSTA
ANEXO III - MODELOS DE DECLARAÇÕES
ANEXO IV - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
ANEXO V - MINUTA DO CONTRATO

Crato - CE, 05 de julho de 2 022

Moura
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TERMO DE REFERÊNCIA  ̂ süSUlúOlljawçto

PREFEITURA MUNICIPAL Q£.GRAT0/C£
1. UNIDADE(S) REQUISITANTE(S): SECRETARIA DE SEGURANÇA P Ú B f it íJ P -B -^ L , i
DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE TRÂNSITO -  DEMUTRAN. TrassEXSTTdlT, ■

2. OBJETO: SELEÇÃO DE MELHOR PROPOSTA PARA REGISTRO DE PREÇOS VISANDO 
FUTURAS E EVENTUAIS CONTRATAÇÕES PARA AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS, PARA 
ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DO DE SEGURNAÇA PÚBLICA DO 
MUNICÍPIO DE CRATO/CE, conforme as especificações e quantitativos pnévistos neste Termo de 
Referência,

2.1. Este Termo de Referência tem como objeto a formação de registro de preços para aquisição de 
veículos, tipo SUV, adaptados para serem utilizados como viaturas de segurança e fiscalização, visando a 
atender a necessidade da Secrrtam Mankípal de Segurança Pública e Departamento Municipal de 
Trânsito - DEMUTRAN do G ato no que tange a fiscalização geral do município.

2.2. Este Termo de 1 tferêacm mm como objeto a formação de registro de preços para aquisição de 
veículos, tipo MOTOCICLETA, adaptados para serem utilizados como viaturas de segurança e 
fiscalização, visando a atender a necessidade da Secretaria Municipal de Segurança Pública e 
Departamento Municipal de Trânsito - DEMUTRAN do Qato no que tange a fiscalização geral do
município.

23. Gs veículos devem ser “novos”, de acordo com a Deliberação n° 64/2008 do CONTRAN, sem 
uso, com o primeiro registro e licenciamento em mm& da empresa transformadora, em conformidade 
com as características construtivas mínimas indicadas neste Termo de Referência. ;

24. Definição de novo segundo Deliberação n° 64/2008 do CONTRAN - veículo de tração, de carga e 
transporte coletivo de passageiros, reboque e semirreboques, ames do seu registro e iceacíamento.

2.5. Este objeto será realizado através de licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO PARA 
REGISTRO DE PREÇOS, na forma ELETRÔNICA, do tipo M ENOR PREÇO POR LOTE, com 
fornecimento POR DEMANDA

3. DA JUSTIFICATIVA;

3.1. A aquisição mostrasse essencial imgxuiáada para viabilizar o atendimento ao publico das localidades 
atendidas, que é uma das principais premissas da Secretaria de Segurança Pública e o do Departamento 
Municipal de Trânsito (DEMUTRAN), apimimatido Secretaria de Segurança Pública e o Departamento 
com a com uniW e, uma vez que esta passara a criar um vinculo de confiança com o efetivo que ficará em 
fiscalização constantes nas vias de todo o pHjMJfeio. Ressalta-se que tais viaturas também servirão como 
ponto de apoio, quais quer situação conjunta com a Guarda Civil Metropolitana do G ato ou outros 
órgãos e sàaações que necessitem da Secretaria de Segurança Pública e Depaitamento Municçai de 
Trânsito 0EM UTRAN), assim irão compor com uma eficácia maior em todas as situações, além de 
poder ser utilizada como base e local de atendimento ao público em blitz ou fiscalizações.
3.2. Por fim, a aquisição do veículo tipo SUV/SIJP, que servirá como viatura de fiscalização de 
trânsito, proporcionará uma implementação efetiva de fiscalização de trânsito, contribuindo para a 
melhoria do trânsito e circulação de rodos os cidadãos, assim reduzindo os riscos de acidentes e que laja 
irregularidades com motorista e pedestres. Uma vez que o eletiva responsável pek fiscalização em pauta, 
que realizará tanto ações preventiva como repressivas, podem atender de forím  mais direcionada o 
público local, estabelecendo tim víaculo de confiança e parceria antre SECRETARIA e comunidade.
3.4. A aquisição mostra-se de essencial importância para viabilizar o  arendünento ao público das 
localidades atendidas, que é uma das principais premissas da Secretaria Municipal de Segurança Púbica, 
aproximando o Departamento da comunidade, uma vez que esta passará a criar um vínculo de confiança

S£CR£TAfi!A MUUICfPAt BC i W M N Ç A  PÓBUCA 
Perimetral [tom Francisco, 220 - São Mgmsb CEP: 63.122-375 » Cratft, Gmté, Srast
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com o efetivo que ficará em fiscalizações constantes nas vias de todo o município. Ressaka-se que tais ^  
motocicletas também servirão como equipamento de resposta rápida de apoio quais CRAIOíCc,
conjunta com a Guarda Qvil Metropolitana do Crato ou outros órgãos e situações que necessftt&Ncfe- 
departamento, assim irão compor com uma eficácia maior em todas as situações, além d e -p ^ fa ^ fy . 
utilizada como base e local de atendimento ao público em blitz ou fiscalizações.
3.5. Por fim, a aquisição das aK*odcletas tipo ON-OFF ROAD (OFF ROA D i. RBANO), que servirá 
como m oto viatura de fkcdbsaçào de imxmm, proporcionara uma implementação efetiva de fiscalização 
de trânsito, cotdjjbuindb para a m dhom  do trânsito e circulação de todos os cidaoaos, assim reduzindo 
os riscos de máàsmes e que haja jjfieguknkbdes com motorista e pedestres. Uma vez que o efetivo 
responsável pela, fiscalização em pauta, que realfeâiá taitto ações preventivas como repressivas, poderá 
atender de forma mais direcionada o público locai, estabelecendo um vínculo de confiança e parceria entre 
SMSP e comunidade.
3.6. Este Projeto, previsto no Planejamento EstiaKgk» do SMSP, tem por finalidade propiciar a 
Corporação e Departamento, a oportunidade de incorporar a sua frota, iogtstíca, s-eicdbs e motocicletas 
que melhorem o desempenho operacional, visando o aumento da segurança pública e bem-estar sociai.

4. DAS ESPECIFICAÇÕES E  QUANTITATIVOS

4.1. O  presente termo de tefíerenria é oriundo das solicitações 
57672022/57262022/57282022/57692022 acostados nos autos do processo.

LOTE - 1

de despesas

ITEM BSraClFICAÇêPL
Viatura -  para atividade de fiscalização de trãnsão, tipo sbv (spon stS^vdücle) oa sap 
(spoit utility pick-up), adpradb para fiscalização de trânsito, m  cor branca, potência 
mínima de 114 cr, c o o ix sm d  flex álcool/gasolina, transmissão masmi ou a«> iaÉ ia , 
capacidade hibibb» és  05 pessoas, com ar condicionado. direção elétrica, vidros elétricos, 
saifcig dupfe, abs, «as* essas mo arirmss 2 JÔO um , giroflex em k d  vermelho instalado 
ao teto dos veiados, engate de reboque in«calado. n  considerado veículo novo aquele 
adquirido conforme, lei federal 6.729/79 com  a  xeétçâa dada pela ki federal 8132/90. 
conforme coctran na deliberação i l  0 64 de 30 m uo  de 2GMi,ftJe <kfkte o veículo novo -  
veículo de tração, de carga e «anspoite coletivo db passageiros, reboque e  semiseboque, 
antes do sea zsqg&m e m m om m str* veK uk entregue emplacado» lád b  jsaàãfaaribaai 
integrado ao p iae l db •vefcukx a a á i «  fixo /  vekukr o sistema à e m i ogear com 
^p^maeí»3S!ejKÈSíMÍsfis»/wfailtraaçaiellios industriais, com tecla de ç tt dedicada, 
sistema de afc» andidark 2 tíkme&  de ako gani»; o sistema deve pecamir que seja 
utilizado em todes m  aparelhos Jksmofagídbs pela Ânatei para ffisfação ao brasil; os 
equipaiaeisos |*®&siomÍ5 adquiridos no pacote deve englobar aparelha, mfefofene de 
mio e suporte &  asiba; estsçio traomai de acesso (eta) paia uso fisaa/veicnfar cotm vlts 
básicos: a) d a rn S g a /d e s li^  b) « á s  w km ío w  de mão com ptt dedicada; c) ajuste de 
wdhsiej d) tecla de aae tg ea ja  dedicada em cor laranja ou vemsdla; e) dbaw: se fe ae  de 
grupos de ojxsapíí; m m om  e facüades mínimas: a) capacidade áe receber afeaa de 
chamada; b) capacidade de ajcefeer oomxado de monitor remoto de áudio; c) capaddbde 
de reafear o « m o  dst io c a fa ç »  &womkàca da estação Çae) através 4s gps istegEaéo no 
circuito original da etaç d) ajw aáade de cseeber comando de interrupção de traramissao; 
e) possuir db acesso nespneo ao sistema; Ç possuir sistema opaadoiwi aaároidL 
g| capacidade de envio db Md® « a  chamado;» e do grupo h) capacidade áe receber afei» 
de chamada; |  corspttb& iade com  dàp  à t  dados 3g/4g; D ccmfsariblkisáe com 
so fc ^ s s  de eow akaçsb ip ~ma (poc). esped&ação mecânica; a) ako fakate iaem o 
com potência de áacEb de no mima»: - y  b) atender ao grau de proteção ip67.________L

; p *CP. ; QPftNT.

UND 05

LOTE -2
ITEM ESPECIFS i |U i cJNin. (M riirr.

1.

MC'T' KIOJ-TA - CDNrtíjl reAÇAD BÁSICA. Ac-i de fabrkaçàa nâo inferior a 2023 
(zero 30% cor azul oa daza ; combustível gasolina e/ou Potência n&> inferior i 
18íkc; Tiaosmksáo de 5 Ssasna de partida. eMtrica, Sktaeai de ferias a 
tambor ou supcnoa; SÉMna db dSmeasa^^itqeçao eletrônica; Protetor de pernas. Amena 
Qjita. pipa, Bagageiro, protetor de mão e ponho.
OBS. O Veículo deve ser entregue de primeiro e8çbc® es©  em nome do Município de 
Crato/CE, sendo todas as despesas com o etnptifameaCO de responsabilidade da 
Contratada.
Sinalizadores Visuak

UND 10

V
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Sistema de sinalização visual composto por sasioi ssaafeadcws. de 3 de aha potência 
(íW |, selados ou mladbs c a « »  ígt», nas cates rubi e cristal, dotado de lestes áfesoias 
em plástico de engenharia com resistência a r a x ú  e dfea visMídade, sincronizados face 
a face, alimentados nomHtal*ejwe com íkssIg de 12 a 14,7 VGC
Sinaiizador patndfaeiro frontal w p tá iK  mo fetiaas» triangular, sendo 02 (duas) 
unidades na cor vermel® nibi, fiados nas hastes dos monàciRS com base em borracha 
e com acode acabamento m  cor p m z
SinaKzadof patrulhem» trasa ro  frontal: na formato hear. sesdo 02 (duas) unidades
sa cor vermelho a i i ,  .fixadas pEásiBio às h n u n u s  indicadoras de diteção com base eax 
borracha e com aro de acabamento na cor preta.

Cada LED deverá obedecer â especifeaçâo a seguir tiaasciia: 
a} Cbr predominante, venneSho:

a. í) Gampriaiesto de onda: de 620 a 630 nn t 
a J )  Categoria; AEnGap;
a.3) Intensidade luminosa de cada LED: não inferior *40 im (baneos); 
b) C brpredoofflJauisvej^aim m rbaaa;
b.l) Ternpeeaíuia de cor; 6500K tipíco; 
h2} Categoria; InGaN;
bJ) Imensidade Isariaosa de «d a  LED: não inferior a. 70 fca (fataem);

acas
Os smalizadores luminosos deverão se* controlados por módulo de controle 
« t o t ó »  nãcro costnd tdo  <pc peneátm i a geração de lampejos luminosos de alta 
frequência com ciclos não inferior a 270 FSM. O  eiw tito  eletrônico deverá 
gerenciai a coatffle détric* «pfccad* aos LED** através de PWM (Pulse Widtfa 
Modulator) garantindo a intensidade luminosa mesmo que m motocidtet* esteja 
com o motor desligado ou em baixa rotação, garantindo a eficiência luminosa e 
■«tia útil do LED;
O  sistema deve possuir ao mínimo três padrões de flashes distintos: sinalização áe 
enm gêtxu  (motocicleta em  irnmmesm), sinalização pamslfaa (motocicleta eas 
movimento) e sbafeaçio vígía (motockim parada t / oa  des%*da);
Controlador para sinalização acústica e  visual:
A m o to ád eta  deverá conter controle injetado em plástico t£e «agesíistria na oor 
preta capaz de acionar toda a sinalização ac&rtico-WHuiaJ da motocicleta, com retro 
üííiawMção para indicar m  tm é tio  m  funções que estão « a  *a© diwarrte s  
operação.
O controlador deverá ser fixado de forma « g w t e lca no lado esquerdo do guidão 
da aaotodctott» aâ»  se aániitlttde que o policial retire # m io  d& manopla pata 
acionar o controlador. O controlador deverá ser fixado de forma que não seja
necessário nenhum reposicionamento nos componentes que são fixados 
origíaafancxt«e no gtttáSa.
O  controlador deverá possuir no máximo 5 botSct para operação sendo no mínimo
3 com retro iluminação e com diferentes relevos. Deverá ter no «tínim o  4 ahwi* ãe 
intensidade além da opção p ira  desligamento completo da retro iluminação. Os 
botões deverão ser confeccionados em silicone e plástico de engenharia com 
tadacadar ete ãm çM  marcado* ãst fotta»  indelével nos botões de aBcone.
O controlador deverá conter tecla exclusiva p*M acionamento da sinalização 
acústica, tecia exclusiva para adonasaeata da sinalização visual, tedbi a d u a n a  
para sd o a a i» « « o  da sinalização acústico-visual em atoá» emergência, além de 
tecla exclusiva para acionamento da siitalnr»$io acústica com função H ORN, esta 
«p*e deverá tac prioridade sofcte qaaStjaet outra sinalização acústica. O  
deverá acionar no mínimo 3 funções de si«a3 i» ffe  acústica além da função 
HORN.
O  emtroJadeir devem mr ten sie  de operação entre 13-15Y e m ü b b o  em operação 
de no máximo 7GmÀ.
Visando preservar a vida útil da bateria, principalmente quando a  saetocfchâ* 
estiver desbigad*, o controle deverá possuir função n iw iton iB a ito  de bateria, para 
que não opere com níveis de tensão abaixo de tíV , deverá ainda conter função 
iuidfeatiy# de tew i®  abaxx» de U F, além de, a partir de tiseo  segtmdos s e »  
nenhuma função acionada, o controlador devei» a operar em modo stand-by, 
quando seu consumo deverá ser de no m ém m o  l,2mA.

Sinalizador modelo sirene fixada na parte diaateiia, pióxHi» *  protetor do motor, com; as 
seguintes raraexedaticas:
Sirene eletrônica, com ao minano &  ttfe tipos de tons de afena. Corpo naico» coffl

® '0
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amplificador iacoif oiado à unidade MBofistei», pw farioaacb em policarbonato, ABS ou 
nylon com fibra de -ridbo, m m  a lu  iWíStêncía a impactos e ao calor, à p w a  de água c 
outras intempéries.
Poeènca isão inferior a 30 W, cora pressão sonora a 01 (um) metro de ao tmokno 100 dB. 
Peso nào superior a 12  Kg.

ECX JIPAMF.NTGS OBRIGATÓRIOS, ACESSÓRIOS F. ITENS ADICIONAIS 
Sagageiiq: Confeccionado em chapa metálica de 3,75 nsinaeta» com co m  a  laser, 
reforçado, com pomos de apoio (no missa® quatro) distribuídos em partes rígidas do
semiquadi» de »uBt=acaç5o db batco e da rsbeta da moGockkta, cam  «pcKidbcie de 
sustentação comproiada para 12 (doze) quilos, sem  provocar torções ou trincas na 
esmjtttra do ptépcb acessório ou  ao chassi da motocicleta, mesmo quando em 
movimento.
B*nkto_Míia. liâfifc Em peça únka, impmBdMil, fabricado em polipropüeno, na cor 
pseta, com  d a w  énfca p a a  dbetíara da tampa. O  baú deverá possuir capacidade 
volumétrica nào ãrferior a 25 (viste e circo) láros e cspuadade pais stipofiaro equivalente 
a 10 (dez) quilos de equipamentos com  Suposte de mtümd plástico de aita resistência, 
focado ao bagageao da motocicleta por m ôo  de parafusos e travas, com eocaise paia 
ixngüm de fixação do baú, proporcionando o travameato desse átimo através de tranca 
com chave. O  rack permanecerá fixo na m «oc i± &  e devera pemikir o acoplamento 
rápida de bau. À peça deres» scr powinaadta: de forma a nào interferir no curso normal da 
motocicleta, por ocasião da passagem por obstáculos»
Pratgtor de Cárter confeccionado em  ctupa de aço com espessara não inferior a 2,00 
milímetros com m m m tm  asaaxroáw í fkada através de parafusos inandávds.
Protetor do Motor em peça únka. confeccionado em tubos metálicas de seção circular, 
reforçado, com acabamento em pintura pteeo fosco ou no padrão original do quadro da 
motocicleta, oade será fiado . Deve possuir formato trapezoidai com faarais (arestas) 
formando ângulo de aproximadamente noventa paus, dbbtadss para trás, na direção d© 
motor, e im feado-o . A fixação ao quadro soá f f i r é  db parafusos, com no mínimo dois 
pontos áe apoio.
O  mesmo devera possuir proteção das carenagens superiores faterais do tanque na 
diaiffliia da motocicleta, de fomaa a não pjsjadfear a  direção do piloto na moto. 
ICfepoaitÈv» mmtm. “linha &  pipia**: Equipamento de peoteçjfe pata a kxegôebde feica 
do piloto, constituído de vareta telescópica com ceica de 01 (w 4  tBetrcs de comprimento, 
confeccionado em material resistente e fles^s*!, com  sistema que permita o corte da linha. 
Setá vtmdaào m  canto  do gaklfe m  da carenagem da motocicleta, p o m »  à base db 
espelho retrovisor, de fonaa a não causar ferimentos ao pOoto em caso de choque ou 
colisão dianteira do veículo.
E r  •ckx  de P u n h o Produadb em  pafaem . caibono ou aiumímo.
Prc^cncõcs diver«a»:
Os sinalizadores direcionais {piscas ou setas) origicuis da motocicleta não poderão ser
eacobeitos ou suprimidos,
O  MsimmmmtB dos mmBtmdaec* <Sewe ser feito por meio de dtxrre* tip© eaicm 
táctil ou interruptores de auto-reíevo, instalados do lado esquento do painel da 
motocicleta, permitindo o acionamento independente do sistema acústico (de
loa*»* « M a ta»  e ü m m m e m ò  e da «stem a de sinalização visual.
O  botão de acíonameMo da buzina deverá ser mantido, preservando a sua fenção original.
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Obs»: Hiaando dp.’erĝ rH:iac eotus as «p»riftra^ões fiesra ane^o e as do sistema, prevdeceião as deste
anexo-

42. DAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DO LOTE 1

42.1. DETALHAMENTO DO VEÍCULO

422, 'Viatura -  para atividade de fecalização de tninsão, tç o  sw  (sport utility vehicle) ou sup (sport 
uíffity pick-up), adptado para fiscalização de tisBsào, na cor branca, potência mínima de 118 cv, 
combustível flex alcooi/g^tso)in% taansíB»ssao manual ou automática, capacidade xnínãna de 05 pessoas, 
com ar condicionado, direção elétrica, vidros elétricos, airbag duplo, abs, entre eixos no mínimo 2.600 
mm. giroflex em kd  vermelho instalado no teca dos veículos, engate de reboque instalado, será 
coasideiado veículo novo aquele adquúidb conforme, lei federal 6.729/79 com a redação dada pela teí 
federal 8132/90. conforme contran na deliberação n. °64 db 30 maio de 2008, que define o veiculo novo
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-  veículo de tração, de carga e transporte coletivo de pa$s^eiross reboque e senÉreboqisef a.ms$ g  uálffiõ—“
registro e licenciamento, veículo entregue emplacado, radio M«kfcocíonaÍ integrado no painel ̂ gff|J%faciPAL PfcÇRAIQ/CE.
terminais fixo /  veicular o sistema deverá operar com eqaipamentos terminais fixo/veicular em ap^ç^ios__
industriais, com tecla de ptt dedicada, sistema de dko imdMade 2 falantes de aito ganho; o sistema deve 
permitir que seja utilizado em todos os aparelhos homologados pela Anacel para utilização no 
equipamentos profissionais adquiridos no pacote deve englobar aparelho, mkmiome de mão e suporte de 
calha; estação terminal de acesso (eta) para uso f 002/ veicular controles básicos: a) chave liga/desliga; b) 
tecla microfone de mão com ptt dedicada; c) ajuste de vobme; d) tecla de emergência dedicada em cor 
laranja ou vermelha; e) chave seletora de grupos de operação; recursos e facilidades mínimas: a) capacidade 
de receber alerta de chamada; b) capacidade de receber comando de monitor remoto de áudio; c) 
capacidade de realizar o envio da localização aasmárica da estação (lae) através de gps integrado no 
circuito original da eta; d) capacidade de receber comando de interrupção de transmissão; e) possuir 
controle de acesso restrito ao sistema; f) possuir sistema operacional android. g) capacidade de envio do kl 
da eta chamadora e do grupo h) capacidade db teceber aletta de chamada; i) compatibilidade com chip de 
dados 3g/4g; § compatibilidade com softwares de comunicação ip -ptt (poc). especificação mecânica; a) 
alto falante intemo com potência de áudio de no missão l,8w; b) atender ao grau de proteção ipó7.

4.2.2. ESTRUTURA

4.2.2.1. Veículo leve de pequeno porte, modelo S U ¥ou SUP> construção em perfis de aço estampado em 
material plástico ou chapa de aço, com as msesshm  adaptações como viatura, com a seguinte 
configuração:

a) Entre eixos: Original de fábrica, com dimensão nio kferior a 2.600 mm;
b) Capacidade de transporte:
c) No mínimo 05 pessoas (motorista e passageiros);
d) Tanque de combustível original do chassi;
e) Freios ABS, airbag duplo
í) Vio foiedocb& :ot^rf<fc® )iK a,com diflK nsâbijãoÍH feí»ra23?m i8; [

423. MOTORIZAÇÃO ;

a) Gambistívd: Ffcx A kool/ Gasolina;
b) Número de CSfiadios: Nào inferior a 4 (quatro); :
c) Glmdrada: Nao inferior a 1.6;
d) Potência: Não inferior a 114 cv;
e) Tanque de combustível com capacidade mínima de 50 litros;

4.2.4. TRANSMISSÃO
a) Manual ou Automática de 06 (seis) marchas;

4.2.5. DIREÇÃO

a) Direção Assistida; ;

4.2.6. AR CONDICIONADO

a) Conforme especificação do fabricante, a ser ms&dadb na fcnha de montagem ou em concessionária 
autorizada da marca;

4.2.7. VIDROS ELÉTRICOS

SECRETARIA MUNICIPAL OS S£O T »SSÇ * PÚBLICA 
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a) Conforme especificaçao db fdhacaa!», a ser instalado na linha de montagem ou em concessjboária 
autorizada da marca; «HjAl̂ CRATOCE

4.2.8. RADIO MULTIFUNCIONAL — ~ S  __
------; , . j

a) A multimídia deve conter conexão usb e bluetooth;

b) Sistema de ako fâkmes em im àhs ms poms;
I

c) CbafoBiK especificação do fâbricaafis, a ser instalado na linha de montagem ou em concessionária 
autorizada da marca; ;

4.2.10. DIMENSÕES

a) Objetivando o conforto do agente durante a leâfaaçio do serviço, o veículo deverá apresentar as
dimensões abaixo:

b) Altura iHÍasM de L693 mm,

c) largura mtninm de lJ32m »i. :
I

d) Comprimento mínimo de 4.373 mm. ;

4.2.11 EQUIPAMENTOS, ADAPTAÇÕES E ACESSÓRIOS:

a) O veículo devera possuir os equipamentos, adaptações e os acessórios abaixo descritos:

b) 01 (um) Barra giioflex na diiagíJsãG cb teco do veículo, na cor vermelha com efettos de luz de !edL01(am) 
sirene profissional SGw com 06 tipes de som. Assim sinalizando, indicando e emitindo sinal de atenção. Com 
um controle ao Interior do veículo em botões.

c) G asnm  mínima de 01 (uni) ano. |

4.2.12, GRAFISMO

a) Veículo pintado na cor b rasa , dksã«k* nas cores heráldicas de cada departamento de onde seiá 
lotado, bgomarca da Issmuiçâo seguindo nes$a quantidade de cad? departaisefitOi 02 (dois) unidades 
GUARDA aVIL METROPOUTAMA D O  CRATO, Q2 (dois) unkkfcs DEPARTAMENTO 
M LM OPAL DE TRANSITO DO  CRAIO e 01 (uma) unidade DEFESA GTVXL DO  CRATO. O  
Grafismo deverá ser realizado de acortb com os modelos que a instituição apm tnm

b) Caso haja atsafaaçlb m  modeb db identificação visual dos veículos, o Contratante deveiá informar o 
novo grafismo à Contratada,

4.2.13, SISTEMA DE SINMJEAÇÃO VISUAL

a) Equipamentos de sinalàaçío e atífeica - O  veículo devwá possuir todos os equipamentos de 
segurança exigidos pelo OOMBRAN; equipamentos de sinalização e acástica.

b) Além das luzes originais db cbassi ®bs como: faróis, lanternas, f a  de seta, ke  de placa, luz de freio e luz de 
lé, o veículo de fiscalização deve possuir o seguinte: Na dianteira, m. grande framal do veículo deve ser 
instalada ieds tipo sirobe nas cores ta sca s  e vmnelhas.

4.2.14, ANO D E I ABRICAÇÂO/MODELO:

a) O  aao de fobrí«*ç5o dos veículos asj&omotores discriminados no objeto do Termo de Referencia 
deverá sei" igual ao ano de expedição da arde® de fornecimento. Por sua vez, o; modelo destes veículos 
devera ser posterior ao do ano de expedkífe» d& ordem de fornecimento se o novo modelo ja estiver

SECRETAR IA  M U N IC IP A i 0 €  S « W R * 8 p >  P â S U C A
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disponível pelo fabricasse, âdmitindo-se que seja db mesmo ano de emissão da ordem de íomec imentoe$i^
caso contrario. ' PREFEITURA MUNICIPAL O E ^ l

FLS N°:. ,
4.2.15. SEGURANÇA; • - ^ -7 - __“ ^  ÛnlIVwMw -»»■
â) Os veícubs deverão ser equipados com todos os equipamentos de segurança dtógâíórios exigidos pek 
legislação vigente.

4.2.16. CONSUMO:

a) Devem possuir o menor consumo de combustível e estar classificados com classe de eficiência “A”na 
Etiqueta Nacional de Conservação de EnergiseENCE vigente no período da aquisição, quando 
regulamentados 00 âmbito do Programa Brasileiro de Etíqpetagem Veicular.

b) Quando não existir, no período de aqiiisiçio, um mínimo de 3 (três) fabricantes com modelos 
etiquetados com a ENCE classe “A”, devei» ser admitidos modelos de veículos etiquetados cosi as 
ENCEs ms 2 (da®) classes mais eficientes que possuam um mínimo de 3 (três) fabricantes com modelos 
etiquetados, admitida a complementaçào de sámaras de fabricantes de uma classe com a de outra.

c) Para fins do dispoa» nesta dánsufa, deve-se considerar a ENCE relativa à categoria.

4.2.17. EMISSÃO DE GASES E  POLUENTES:

a) A emissão de gases e poluentes db veículo deve estar de acordo com os pdlrôes mínimos exigidos 
pela arual legislação de proteção ambiental.

4.2.18. GARANTIA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA DOS OBJETOS

a) A Contratada deverá fornecer juntamente com es bem, TEKMO DE GARANTIA individualizado 
para cada objeto, de forma a manter atendimento em «de autorizada.

b) O prazo de garantia dos veículos deverá ser de, no mínimo, 12 (doze) meses. A contratada deverá 
assegurar o mesmo prazo estipulado peb fabricante, caso este seja superior ao prazo mínimo retro citado.

c) O  serviço de ASSISTÊNQÂ TÉCNICA deverá ser prestado em empresa especializada ehomologada 
pek fabricante, localizada m  Região Metropolitana db Chriri, de acordo com os manuais enormas técnicas 
específicas dos fabricantes, com a finalidade de manter o objeto em perfeita condição deusa, sendo todas as 
despesas relativas à garantia, por couta da fornecedora.

d) A empresa contratada deverá atender aos chamados de serviços de assistência técnica ao objeto, 
compreendendo reparos e subsõirições de peças, com defeito de fábrica, obrigando-se a colocar o objeto 
em perfeito estado de fuodbfiamesto, no prazo máximo de 3 (três) dias úteis, contado a partir da
solicitação efetuada.

4.19. DAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DO LOTE 2

4.20. DETALHAMENTO DA MOTOCICLETA

420.1. CONFIGURAÇÃO BÁSICA: Ano dfe fabricação não inferior a 2022 {z&m KM); cor azul ou cinza 
; combimírei gasolina e/<m maofe Pocênoa não inferior a iSQcc; Transmissão de 5 velocidades; Sistema 
de partida elétrica; Sistema de freios a tambor ou superior, Sistema de aümettfção: injeção eletrônica;
Protetor dfe pernas, Antena Coita pipa, Baggagdro» protetor de mio e punho, juittb com cada motocicleta 
venha 02 (dois) capacetes, pata o piloto e passaggiío, tipo escamukiavel, na cor banca, com características 
em acordo com a legislação, com os adesivos reífaivos e viseira cristal

OBS. O  Veículo deve ser entregue de primeiro etapiacamento em nome do Município de Grato/CE, 
sendo todas as despesas com o emplacamento de tespoassafeifidade da Contratada.?

4.21. ESTRUTURA

.V -
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421.1 Motocicleta, construção em perfis de aço estampado em material plástico ou tubos de aço, sem 
necessidade de adaptações, com a seguinte configuração: .-iEFEITURA MUNICIPAL D£ CRATQJCE
, FLS N°: pl(o

a) Gapacdhdb de transporte: _  y
b) No máximo 02 pessoas (fBotsost&e passageiro); ......~
c) Tanque de combustível original do chassi;
d) Freios dianteiros a disco, conjunto de freios com raoddb ABS

4,22. MOTORIZAÇÃO

a) Combustível: Flex Álcool/Gasolina;
b) Número de Cilindros: Não inferior a 1 (um):
c) Glíndiadâ: Não inferior a 180cc;
4  Tanque de combustível com capadidbdb mínima de 13 litros;

4*23. TRANSMISSÃO
a) Manual nào inferior a 05 (cinco) marchas;
b) Embreagem: Conforme especificação do fabricante?

4.24. EQUIPAMENTOS, ADAPTAÇÕES E ACESSÓRIOS:

4.24,1.0  veículo deverá possuir os equipamentos, adaptações e os acessórios abaixo descritos:

4.25. SIMAUZÂDORES¥ISÜAlS
4*25.1. Sistema de smalteaçào visual composto por mini sinalizadores de 3 lecfs db aka pmêncm (1 ^ , 
selados ou vedados contra água, nas cores rubi e cristal, dotado de lestes difusoras em plástico de 
engenharia com resistência automotiva e alta visíb3ida<ie, sincronizados face a face, alimentados 
nominalmente com tensão de 12 a 14,7 VOG
4.252. Sinaizacbt patrulheiio fro sal sspesior: no formato triangular, sendo 02 (doas) unidades na cor 
vermelho rubi, feadbs m s hastes db§ retrovisores com base em borracha e com aro de acabamento na cor 
prwa.
4.25.3. Sinalizador patrulhei» traseiro frontal: no foram© linear, sendo 02 (duas) unidades na cor 
vermelho rubi, fixadas próximo às lanternas indicadoras db direção com base em borracha e com azo de 
acabamento na cor preta.

Cada LED devera obedecer à especificação a seguir transcrita: 
è) Cor predominante, vermeltoí

b) Comprimento de onda: de 620 a 630 nm;
c) Categoria: AHnGap;
d) Intensidade luminosa de cada LED: não inferior a40lm  (kunens);
e) Cor predominante, cristal, na cor braaca:
f) Temperatura de cor: 6.5Q0K tipico;
g) Categoriaí InGaN;
h) IisemídMb luminosa de cada LED: t&> inferior a 70 Im (lumensj;

4.26. CARACTERÍSTICAS GERAIS B O  SISTEMA:

SECRETARIA MUNICIPAL 06 SÊCUiíANÇA *>Ô8UCA
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4.26.1. Os sinalizadores luminosos deverão ser controlados por módulo d e  c o n t ro le  é

. . A . ..'Ífeâ?URÍMU NIC iPÂQE CRAIOíC c
concroibdo que permitam a geração de lampejos Iihsíbosos de alta frequência com ciclos não ín fpg^g  ^'V X
270 PPM. O  circuito d taèoíco  deverá «ependar a corrente elétrica aplicada aos LED’s atxavés-de PWM — ^ ___

 ̂ *“ Ufe. feaMi iSS #»«•)
(Pulse Width Moduktor) garantindo a intensidade limrinmâ mesmo que a motocicleta esteja com o motor
desligado ou em baixa rotação, garantindo a dBciênek luminosa e vida útil do LED;
4262. O  sistema deve possuir no mínimo três padrões de flashes distintas: sinalização de emergência 
(motocicleta em movimento), sinalização patrulha (motocicleta em movimento) e sinalização vigia 
(m otocicleta parada e / o u  desligada);

4.26.2. CONTROLADOR PÁRA SINALIZAÇÃO ACÚSTICA E  VISUAL:

4.26.1. Â motocideta deverá conter coatsdb kjgiadb em plástico de engenharia na cor preta capaz de 
acionar toda a sinalização acústica visual da motocicleta, com retro iluminação paia indicar ao usuário as 
funções que estão em uso durante a operação.
4 262 .0  controlador deverá ser fixado db fo ssa  ergonômica no lado esquerdo do guidao da motocicleta, 
não se admitindo que o polícia! retire a m io da manopla paia acionar o eoaroJadbr. O  controlador deverá 
ser fixado de forma que não seja necessário nenhiim reposicionamento nos componentes que sâo fixados
originalmente no guidao.
4.26.3. O controlador devera possuir no máximo 5 botões para operação sendo rio mkímo 3 com retro 
iluminação e com diferentes relevos. Deverá ter no mínimo 4 níveis de intensidade além da opção para 
desligamento completo db tetro fluminaçâo. Gs botões deverão ser confeccionadas em silicone e plástico 
de engenharia com indicador de função marcados de forma indelével nos botões de silicone.
426,4. O  controlador deverá conter teck esdbsrra paia acionamento da sinalização acústica, tecb 
exclusiva para adosâinHito da sinalização vísua!, tecla exclusiva para acionamento da sinalização acústico 
visual em. modo emergência, alem de tecla exclusiva para mkmasmxo da sinalização acústica com funçio 
HORN, esta que deverá ter prioridade sobre qualquer outra sinalização acústica. O controlador devera 
acionar no mínimo 3 fanções de sinafaaçíto acóstka além da função HORN.
4.26.5. O  controlador dem á ter tensão de operação entre 11-45‘V e consumo em operação de no 
máximo 70mA.
4.26.6. Visando preservar a vida útil da basem, principalmente quando a motocicleta estiver desligada, o 
controle devera possuir fancao msaèoraiaento de bateria, para que não operg com níveis de tensão 
abaixo de IIV , deverá ainda conter função indicativa de tensa© afcaâo de 1IV, alê® de, a partir de cinco 
segundos sem nenhuma função acionada, o controlador devera a operar em modo stand-by, quando seu 
consumo deverá ser de no máximo l,2mA-
4.26.7. S1NALIZADOR ACÚSTICO
Sinalizador modelo s isa s  fsada na parte dianteira, próximo ao protetor do motor, com as seguinte 
características:
Sirene eletrônica, com no mínimo de três tipos de toas de alerta Corpo úmeo, com amplificador 
incorporado à unidade sonofletora, confeccionado em pohcarbonato, ABS ou nylon com fibra de vidro, 
com alta resísteacía a impactos e ao calor, a prova de água e outras intempéries.
Potência não inferior a 30 W, com ptessão sonora a 01 (um) meti© db no mínimo 1® dB. Peso não 
superior a 12 Kg.

4.26.8. EQUIPAMENTOS OBRIGATÓRIOS, ACESSÓRIOS E  ITENS ADICIONAIS

Cs
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a) Bagageão: Confeccionado em chapa metálica de 3 /5  milímetros com corte a laser, reforçâSõãrâSãSE íS3t*ç$Ò 
pontos de apoio (no mínimo quatro) distribuídos em partes rígidas db semiqtiaèfo de sustentação do 
banco e da tabaa db motocicleta, com capacisbde de sustentação comprovada para 12 (doze) quilos, sem 
provocar torções ou trincas na estrutura do próprio acessório ou no chassi da motocicleta, me§«f$ipM!ll$iílPALQ̂ CRATQiCt
em  movimento. : FLS N°:__ ' 0

b) Baafcto com Racib Em peça única, impenoeável, fabricado em poÜpropiifeno, m  cor preta, com cháve’’’ 
única para abertura. da tampa. O  baú devem possuir capacidade volumétrica nio inferior a 25 (vinte e 
cinco) litros e capacidade para suportar o equivalente a 10 (dez) quilos de eqdpaiientos com Suporte de 
material plástico de a la  lesissssdia, fixado ao bagageíro da motocicleta por meio de parafusos e travas, 
com encaixe para lingiieta de fixação do baú, proporcionando o travamento desse último através de tranca 
com chave. O  rack permanecerá fixo na motocicleta e deverá permitir o acoplamento rápido de baú. A 
peça deverá ser posicionada de forma a não irtteiferir no curso normal da motocicleta, por ocasião da 
passagem por obstáculos.

c) Protetor de Cárter confeccionado em chapa de aço com espessara n io  iaferioria 2,00 milímetros com 
tratamento arttkxarasivo fixada através de parafusos inoxidáveis.

d) Protetor do Motor em peça única, coirfgcdomdb em tubos metálicos de seção circular, reforçado, com 
acabamento em pintura preto fosco ou no padrão original do quadro da motocicleta, onde será fixado. 
Deve possuir formai» tnpeznidal com laterais (arestas) formando ângulo de aproximadamente noventa 
graus, dobradas para trás, na direção do motor, envofeeedb-o. Â fixação ao quadro será através de
parafusos, com no mínimo dois pontos de apoio.

t r+lltrt

O mesmo deveiá possuir proteção das catenagens superiores laterais do tanque na 
motocicleta, de forma a não prejudicar a direção do piloto na moto.

dianteira da

e) Dispositivo contra ‘línha de pipa”: Equipamento de proteção para a istegridade física do piloto, 
constituído de vareta telescópica com cerca, db 01 (um) metro de comprimento, confeccionado em 
material resistem; e flexível, com sistema que permita o corte da Unha. Será instalado no centro do gusdão 
ou da carenagem da motocicleta, próximo à base db espelho retrovisor, de forma a não causar ferimentos 
ao pfloto em caso de choque 08 coEsSo dianteira do veículo.

f) Protetor de Pariso/M ãos; Produado em polímero, carbono ou alumínio.

4.26.9. PSESCRIÇÕES DI¥ERSáS;
4.26.9.1. Os sinalizadores direcionais (piscas ou setas) originais da motocicleta não poderão ser encobertos 
ou suprimidas. ;
4.26.9.2. O  acionamento dos sinalizadores deve ser feito por meio de chaves tipo micro táctil ou 
líflenuptores de auto-rdbvo, instalados do lado esquerdo do painel da motocicleta, permitindo o 
acionamento independente do sistema acústico (de forma contínua e intermitente) e do sistema de 
sinalização visuaL
4.26.9.3. O  botão de acionamento da buzina deverá ser mantido, preservando a sua função original.

4.26.10. GRAFISMO

4.26.10.1 Motocicletas, adesivadas nas cores h sá k lo s  da, 04 (quatro) unidades da 
DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE TRÂNSITO D O CRATO, 03 {três) unidades da GUARDA 
CIVIL METROPOLITANA D O  CRATO, 01 (uma) unidade da DEFESA CTWL DO  CRATO, 01 
(uma) unidade do GOEM  e 01 (uma) unidade INSTITUCIONAL e logomarca da Instituição. O  
Grafismo deverá ser realizado de acordo com os modelos constantes no anexo deste termo.

s s m m r m m  m u n ic ip a l m  s e g u ra n ç a  p ú b lic a
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426.10.2 Caso haja stmfaaçío m  moddo db identificação visual dos veículos, o CbntmantéRÈtelíftéMUNICIPALüf CRAlüî t 
informar o novo grafismo à Contratada. FLS N°: ; 'X ^

4.26.11. SISTEMA DE SINALIZAÇÃO VISUAL

4.26.11.1 Equipamentos de sinalização e acústica - O  veículo deverá possuir todos os equipamentos de 
segtiiaaça eiagkkjs pefo OONTUAN; equipamentos de sinalização e acústica.

4.26.11.2 Além das luzes onginais db chassi tais como: faróis, lanternas, luz de seta, luz de placa, luz de 
freio e luz de ré, o veículo de fiscalização deve possuir o seguinte nas motos que serão identificadas 
como da GUARDA a  VIL METROPOLITANA, DEFESA CIVIL DO CRATO E QOEM ; Na 
dianteira, fixado no protetor de carenagem da motocidem deve ser instalada leds tipo simbo nas coxes 
brancas e vermelhas.

4.26.12. ANO D E FABRICAÇÃO/MODELO:

4.26.12.1. O  aao de fabricação dos veículos automotores discriminados no objeto do Termo de 
Referência devera ser igual ao ano de expedição da ordem de fornecimento. Pof a a  vez, o modelo 
destes vdbulos devera ser posterior ao do atuo de expedição da ordem de fornecimento se o novo 
modelo já estiver disponível pelo fabricante, admitindo-se que seja do mesmo ano &  emissão da ordem 
de fornecimento em caso comzário.

4.26.13. SEGURANÇA:

426.13.1, Os veículos deverão ser equipados com todos os equipamentos de segurança obrigatórios
exigidos pela legislação vigente. ;

4.26.14. CONSUMO:

4.26.14.1 Devem possuir o menor consumo de combustível e estar classmcados com classe de
eficiência Í£A’5 aa Etiquefc* Nacional de Conservação de Eneigta-ENQE vigente ao período da 
aquisição, quando regulamentados no âmbito do Programa Brasileiro de Etiqueragem Veicular.

426.142. Quando n io  e x is tir ,p e n e d o  de aquisição, um maimo db 3 (três) fabricantes com modelos 
etiquetados com a ENCE ciasse “A”, devem se* admitidos modelos de veículos etiquetados com as 
ENGEs m s 2 (duas) classes mais dirienies que possuam um tmàm> de 3 (três) fabricantes com 
modelos etiquetados, admitida a complementaçSo de números de fabricantes de uma classe com a de
outra.

426.143. Pata fins do disposto nesta cláusula, deve-se considerar a ENCE relativa à categoria.

4.26.15. EMISSÃO DE GASES E POLUENTES;

4.26.15.1 pela atual legislação de proteção ambientaL

4.26.16. GARANTIA E  ASSISTÊNCIA TÉCNICA DOS OBJETOS

426.16.1 A Contratada deverá fornecer juntamente com os bens, TERMO DE GARANTIA 
individualizado paia cala objeto, de fossa. a manter atendimenio em iede autorizada. /

4.26.16.2. O  prazo de garantia dos veículos sfcvetá ser db, no mínimo, 12 (doze) meses. A contraiadb 
deverá assegomr o mesmo pmm  { â i p à è  pelo fabricante, caso este seja seperibr m  pia®  mínimo 
retro citado.

426.16.3. O  serviço db ASSISTÊNCIA TÉCNICA deverá ser prestado em empresa especializada e 
homologada pela fabricante, localizada na Região Metmpofiana do Caria, de acordo com os manuais e 
normas técnicas específicas dos fabricantes, cosi a finalidade de- manter o objeto em perfeita condição 
de uso, sendo todas as despesas nritatívas à garantia, por conta da fornecedora.

SECRETARIA MUNICIPAL S* SEGURANÇA PÔSUCA
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436.16.4. Â empresa contratada deverá acender aos chamados de serviços de assistência t é c n k ã ^ ^  
objeto, compreendendo reparos e substituições de peças, com defeito de fabrica, obrigando-se a cojlft̂ Tuî MUICIPALlICRATQ/Cí 
o objeto em perfeito estado de faock>aaiBeui&» no prazo máximo de 3 (três) dias úteis, costado a p an ro Wo. ió^U 
da solicitação efetuada. ^

 ̂ CbMUwvMJ u-l. Uis, .Agã.J
43  CS LOTES são de AMPLÂ DISPUTA. Serio garantidas aos iideantes microerrpresas, empresas de 
pequeno porte e cooperativas que se enquadrem nos termos db art. 34, da Lei Federai n° 11.488/2007, 
como critério de desempate, prefeièsda de contratação nos tennos previsto na Seção I do Capítulo V da 
Lei Complementar nc 123/2006 e alterações introduzidas pela M complementar 147/2014.

5. DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS

5.1. As despesas decorrentes da Aía de Registro de Preços correrão pela fonte de recursos dos órgãos 
participantes do SRP (Sistema de Registro de Preços), a ser informada quando da iavratura do instrumento
de contrato.

6. DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO

6.1. Quanto à entrega:

6.1.1.0  objeto contratual deverá ser entregue em rx^nfottrodade com as especificações estabelecidas neste 
Termo de Referência, no prazo de 60 {sessema) dias, contado a partir do recebimento da Ordem de 
Compra pela contratada no loca] definido pela contratante.

6.12. Â entrega do objeto será db inteira responsabilidade da CONTRATADA, sendo esta responsável 
por toda despesa decorrente.

6.13. Á ODMTEATâ Dâ  deverá entregar qualquer quantidade sofcrtada pelo natiic^a. não podendo, 
portanto, estipular cotas mínimas ou máximas para entrega.
6.14. A entrega dos produtos, objetos deste Termo de Referência, será realizada na Secretaria Municipal de 
Segurança Pâxfca, locaiKzadb na Av, Perimetral Dom Francisco, n0 220, Bairro Sâo Miguel, CEP: 63122­
375, por ocasião da entrega, os veículos deverá ser transportado em veículo apropriado.

62. Q uanto ao recebimento;

63.1. Pata os produtos, deverá ser emitida fatura e nota fiscal em nome do Município de CRATO/CE.

633. As informações necessárias para emissão da fatura e nota fiscal deverão sei requeridas juta» ao 
óigão solkirante.

6 3 3  Caso o produto Icítadb não atenda às especificações esgidbs ou apresente defeitos, não será aceito, 
sujeitando-se o fornecedor à aplicação das penalidades previstas no termo do contrato.

7. DO PAGAMENTO

7.1. O pagamento âdbàíeb do objeto da Am de Registro de Preços setá proveniente dos recursos dos 
Órgãos participantes do SRP (Sistema de Registro de Preços) e será efetuado até 30 (trinta) dias contados 
da data da apresentação da nota fiscal/fatura devidamente atestada pelo gestor da contratação, mediante 
crédito em conta corrente em some da corsaatada, preferencialmente no Banco Biadescs,

7.1.1. A nota fiscal/fatura que apresente incorreções setá devolvida à contratada para as devidas correções.
Nesse caso, o prazo de que trata o subkesa anterior começará a fluir a partir da data de apresetfiaçao da 
nota fecal/fatíiia corrigida.

73. Nào será efetuado qualquer pagamento à contratada em caso de descumprinaento das condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação.

secretaria mmmmi, m  sm m m çh  pública
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7.3, £  vedada 2 realização de paçaacato antes da aquisição do objeto ou se o mesmo não estiver*^ ' 
acordo com as especificações deste instrumento. ; PREFEITURA MUNICIPAL Dr. u«.

7.4. Os pagamentos encontram-se ainda condicionados à apreseHtaçSo dos seguintes comptovaífel/'* A V
~ . X . . : -W»—r ■;------

7.4.1. Documentação relativa à regularidade para com a Sefpridade Social (INSS), Fundo dè*G r̂ãnba|R5iEs
Tempo de Serviço (FGTS), Trabalhista e Fazendas Federal, Estadual e Municipal

7.5. Toda a dcM îmentação exigdk devem ser apresentada em original ou por qualquer processo de 
reprografia, obrigatorianaente autenticada em cartório. Caso esta documemaçâo tenha sido emitida pela 
internet, só será aceita após a confirmação de sua autenticidade.

8. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

8.Í. No caso de inadimplemento de suas obrigações, a contratada estará sujeita, sem prejuízo das sanções 
legais nas esferas civil e criminal, às seguintes penalidades:

8.1.1. Multas, estipuladas na forma a seguir:

a) m ala m octtóm  de 0,33% (trinta e tais cenüésanos por cento) por dia de atraso na entrega de material 
ou execução de serviços, até o Imite de 9,99%, correspondente a até 30 (trinta) dias de atraso, calculado 
sobre o valor correspondente à  parte inadimplente, excluída, quando for o caso, a parcela correspondente 
aos impostos destacados no documento fiscal;

b) multa indenizatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total da adjudicação da licitação em caso de 
recusa do infrator em assinar a ata de registro de preços e /0»  contrato, ou recusar-se a aceitar ou remar o 
instrumento equivalente;

c) muka de 3% (três por cento) sobre o valor de referência para a licitação, na hipótese do infrator retardar
o procedimento de contratação ou descunspría: preceito normativo ou as obrigações assumidas;

d) muka de 3% (três por cento) sobre o '«■aior total da adjudicação da licitação, qu&ado houver 
descumprimento das normas jurídicas arineaes m  dbs obrigações assumidas;

e) multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor taoeal da adjudicação da Iktfaçlo, sà hipótese de o infrator 
entregar objeto contratual em desacordo m m  a qualidade, especificações e condições contratadas e /ou 
com vído, inegukridhde ou defeito oculto, que tome o objeto impróprio paia o fim a que se destina;

f) muka indenizttória de 10% (dez por cassco) sobre o valor total do contrato cfu. da ate de registro de 
preços, quando o infrator der causa, respectímmente, à rescisão do contrato ou m pm Kekm stto da ata de 
registro de preços;

|)  muka indenizatória, a título de perdas e danos, na hipótese de o infrator ensejar % rescisão do contrato 
ou csK^kmeiao da ata de registro de preços e sua conduta implicar em gastos M ÂdnriaismçSo Pública 
superiores aos contratados ou registrados.

8.L2. O  licitante que ensejar falhar ou fasadar sa  execução do contrato, comporteir-se de modo inidôneo, 
fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contnfíár com a á ̂ ministração 
Municipal e será descredeadado nos sistemas cadastrais de fornecedores, pelo prazo de até 05 (cinco) 
anos, enquanto pentearem  os motivos desenninanres da punição ou até que seja promovida a reabunaçao 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas previstas neste 
instrumento e das demais cominações legais.

8 2 .0  OONTRATADO recolherá a muka por meio de:

8.2.1. Documento de Arrecadação Municipal (DAM), podendo ser substituído por outro instrumento 
legal, em nome do Órgão contratante. Gaso não o faça, será cobrado pela via judicial

s € « i T * B i A  m m m P A i  b s  s e g u r a n ç a  p ú b l ic a
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8.22. Descontos ex-offtm de qualquer crédito existente da CX3NTRATADA ou cobiadas n iâ xm á ^m e^  LCÍT*^C 
t trâ o  com o t a e  <fe cifculo o  c a m p a m  inicial dos serviços. PREFEITURA MUNICIÍALK CHAIllu.

8.3. Nenhuma sanção será aplicada sem garamía da asapfa defesa e contraditório, na forma da lei. FLS Na._|4i ^

9. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

9.1. Executar e entregar o objeto em cosfoEBiiáadb com as condições deste instrumento.

92. Manter durante toda a execução do objeto, em cosçfâtMkíade com as obrigações assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação,

9.3. Aceitar, nas mesmas condições coa te i s » ,  os percentuais de acréscimos ou supressões limitados ao 
estabelecido no §1°, do art. 65, da Lei Federal n° 8.666/1993, tomando-se por base o valor contratual

9.4. Responsabilizar-se petas danos causados diretamente â mmcstMm ou a terceiros, dbcGireittes da sua 
culpa ou dolo, quando da execução do obfeí©, não podendo ser arguido para efeito de exclusão ou 
redução de sua responsabilidade o fato de a con&atante proceder à fiscalização ou acompanhar a execução
contratual

9.5. Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a incidir sobre a execução 
contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos, encargos sociais e 
outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiei cumprimento das leis trabalhistas e
específicas de acidentes do mbalho e legislação correi», aplicáveis ao {«soai empregado na execução 
contmuaL

9.6. Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 
contratante, salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico, hroótese em que serio 
respondidas no prazo sfe 24 (vinte e quatro) horas. i

9.7. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, imediatamente, à suas expensas, no total ou em 
parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução 
ou de materiais empregados, ou em dfescorfotmídade com as especificações deste termo, no prazo fixado 
pelo(s) órgào(s)/entidade(s) paiticipante(s) do SRP {Sjbtema de Registro de Preços), contados dh sua 
notificação, indepeadesrememe das penalidades aplicáveis ou cabíveis.

9.8. Cumprir, quando for o caso, as: condições db garantia do objeto, respomablfeamifo-se peio período 
oferecido em sua proposta comercial, observando o pmzo mínimo exigido pela Administração.

9.9. Providenciar a substituição de quakper profissional envolvido na execução do objeto contratual, cuja 
conduta seja considerada indesejável pela fecâlbaçíb da contratante.

9.10. À C0MIRÂTADÀ deve cumprir, além das obrigações constantes no instrumento padronizado de 
contraro, o seguinte:

9.11. RespoasaUêap-se pela emmpi dos bens licitados, conforme especificado neste Tenso, ressaltando que 
todas as despesas de transporte, emplacaniento e outras necessárias ao cu^rimeiatD de suas 
obrigações serão de responsabilidade da contratada, cabendo a esta, ainda, a entrega do bem com o reprtro em 
nome da Prefeitura Municipal do Cisto sem custos adicionais pata a contratante;

9.12. Substituir, no prazo de 30 (trinta) dias comdbs, o item ou equipamento que não esteja adequado às 
especificações transcritas no item 42  e 4,19 deste Termo, ou que se apresente de qualidade inferior; bem 
como,em até 72 (setenta e duas) horas as peças defeituosas;

9.13. RespaBsaHsâr-se pelos danos pessoais e/ou ao patrimônio, causados diretamente ou indiretamettteà 
Administração ou a terceiros, decorrentes de soa culpa ou dolo na execução do Ceptntto, tão  exeluindoou 
reduzindo essa responsabilidade à fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado;
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9.14. Arcar com todos os ônus e encargos decorrentes da execução do objeto do contrato, conçsf̂ ^̂ jfj|CIPALD£CRAÍO/CE
todas as despesas incidentes dseta oh indiretamente no custo, inclusive os previdenciários e fiscais, taifE$>tpç__^yí3 __
impostos ou taxas, custos de deslocamento necessários m  fornecimento do bem, objetodeste Tetjao;

9.15. Os veícuk», objeto deste Termo de Referência, dcverar ser entitgaes já com o licenciamento e 
emplacarsesio aaU F tk  entrega, dbsem db o disposto pela legislação pemneme e com as alterações das 
características por força db sua destimçSo para condução de tropa e poEciamento motorizado;

9.16. Entregar o material que esteja dentro das normas de qualidade exigidas no mercado, comprovandoo 
aferimento do mesmo através de documento ou selo de qualidade do produto (quando houver), emitidapor
entidade competente; ;

i.
9.17. Apresentar projeto de iayout contendo as adaptações do veículo, conforme especificado nesse termo, 
por ocasião da assinatura do contrato, detalhando a estrutura e adaptações, bem como. catálogo detodos os
materiais e equipamentos a serem «feados no desenvotrâieiRo do projeto, pam fim de anáüse e aprovação 
prévia por parte da equipe técnica da S o i t a i  Municipal de Segurança Pública; i

9.18. A contratada deverá apresentar no momento da entrega, junto com a nota fiscal do veículo a ART 
(Anotação de Responsabilidade Técnica) - (documento o n |® #  -  conforme normativa estabelecida na Lein° 
é.4% /77 e o CAT (Certificado db Adequação à Lef^slaçío de Trânsito) -  (documento original) -  
conforme normativa estabelecida ao  artigo 2o da Portaria nô 190/2009 - DENATRAN e demais 
orientações contidas na portaria (e akeraçòes). O  referido documento apresentado deve ser expedido pelo 
Departamento Nacional;

9.19. Cumprir com as obrigações decorrentes da Garantia e Assistcnc» Técnica do objeto, confoimeprevisto 
neste instrumento.

920, Fornecer o objeto em conformidade com as leis federais e estaduais aplicáveis a veículos 
motorizados, m  que concerne a linães de ruídos e som, chassi, carroçaria, equipamentos, dispositivos 
instalados, e demais exigências do Conselho Nadonal de Trânsito, m  forma da fe^bçífe em vigor.

10. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

10.1. Solicitar a execução do objeto à contratada através da emissão de Ordem de Gbaapía,

lOJt Proporcionar à catttsaada todas as condições nefesslnas ao pleno cumprimento das obngaçòes 
decorrentes do objeto connmuá, coaso&iffle estabelece a Lei Federal no 8,666/1993 e suas alterações.

10.3. Fiscalizar a execução do objeto contrate»! através de sua unidade competente, podendo, em 
decorrência, solicitar pro?idêadas da contratada, que atetfdeiá ou justificará de imediato.

10.4. Notificar a contratada de qualquer irregularidade decorrente da execução do abjeto contratual 

105. Efetuar os fagameittGS devidos à contratada nas condições estabelecidas neste Termo.

10.6. Aplicar as penalidades previstas em ieí e neste instrumento.

107. O  objeto do contraio deverá sem recebido pelo servidor destoado como focal do contrato, nos 
seguintes termos:

I -  Provisoriamente, paia efeito de posterior verificação da mafotmidâde dos bens recebidos com as 
especificações exigidas; i

D- Definitivamente, após a verificação db compatibilidade dos bens com as especificações técnicas e exigências 
de qualidade e quantidade fixadas no Edital e sem anexos, com a conseqüente aceitação, no prazo de 10 (dez) 
dias úteis, a contar do recebimento provisório. i

Cs
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10.8. Á Settaate classificada provisoriamente em primeiro lugar no certame deverá apresentar, janíô gp£Rffĝ |C]PALDtCRAIO/G£ 
catálogo técnico da montadora do veículo base (sobre s$ quais serio realizadas as modificaçõespaia
do mesmo coam base comunitária móvel), demonsísaidô, m  mínimo, o atendimento às especificações do . J*_
objeto indicadas nos subiíens 421 (estrutura), 423  (motorização), 4.2,4(traasmss®>), 425  (dieçlo) ‘ITTZT& -  
(consumo). Para o LOTE 1 e nos subitens 421 (esmmm), 422 (tnotorizaçio), 423ftransinissÍG) e 4.26.14 
(consumo). Pam o LOTE 2

10.9, Será emitido parecer pela equipe técnica responsável da SECRETARIA MUMQPAL DE 
SEGURAJSPÇA PÚBLICA quanto à confoiaiHade dos objetos descritos na documentação técnica 
indicada no item 4,2, e 4.19 com as especiScaçôes presentes neste Teimo de Referência, no prazo de 
03 (três) dias úteis, contados a partir do recebimento do respectivodocumento.

11. DA GERENCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

11.1. Caberá à Secretaria de Segurança Pública o gerenciamento da Ata de Registro de Preços, no seu 
aspecto operacional e nas questões legais.

12. DA FISCALIZAÇÃO
12.1. A execução contratual será acompanhada e fiscalizada per um gestor especialmente designado para 
este fim pela contratante, de acoido com o estabelecido no art. 67, da Lei Federal n° 8.666/1993, a ser 
informado quando da lavratura do instrumento contratual,

13. PRAZO DE VIGÊNCIA E DE EXECUÇÃO DO CONTRATO

13.1.0  prazo de vigência do contrato será até o a á f o  orçamentário, contados a partir da sua assinatura, 
na forma do parágrafo único, do art. 61, da Lei Federai sP S ié ê /1993.

13.2. A publicação resumida do instrumento de contrato dbr-se*á na forma do parágrafo único, do art. 61» 
da Lei Federal n° 8.666/1993.

13.3. O prazo de execução do objeto deste contrato é de até a vigência do contrato, contado a partir A) 
recebimento da Ordem de Compra oela contratada.
13.4. O  prazo de execução podem ser prorrogado nm teimas do § Io do art. 57 da Lei Federal n° 
8.666/1993.

14. PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO D E PREÇOS

14.1. A Ata de Registro de Preços tem validade peío prazo de 12 (doze) meses, contados a partir da data 
da sua assinatura.

15. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

15.1. Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compativel em características, 
quantidades e prazos com o objeto da licitação, apresentada através de atestado fornecido por pessoas 
jundicas de direito publico ou privado, com fuma reconhecida em cartono.

152. Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características 
com o objetivo da licitação, mediante apresentação de aiestado(s) fomecido(s) por pessoa(s) juridica(s) de 
direito público e privado.
153. Fica facultado aos licitantes a apresentação de contrato ou instrumento habil que comprove o 
fornecimento do objeto do atestado de capacidade técnica mencionado no item anterior,
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15.4. Caso o(s) arsstado^s), certidão{òes) ou  declaraçào(ôes) nâo expliciie{in) com  clareza o  f o m e c ã if l^ ^ ^ Ê T ^ ^ 0 -----
este(s) deverá(âo) ser acompanhado do respectivo contrato ou irstrumerito congênere que
objeto da contratação. /VÇ,

15.5 Caso a apresentação do(s) atestado(s), certidâo{ôes) ou deckração(ões) não sejam suficientes ja^,_g _ ^CAg-
com tm km & o  da pi^oeins» píOH»ver-se*á disgência para a comprovação da capacidade técnica, c o j  

preconiza o art. 43, §3° da leí 8.666/93, em aplicação sdbskiiám à Lei 10.520/2002.

José Jartíiss Aguiar Freire 
Secretário de Sepeança Pública 

Oídraadorde despesas -  DEMUTRAN

&
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ANEXO II - CARTA PROPOSTA

À
Pregoeira Do Municipio De Crato/CE.
Ref.: Pregão Eletrônico n° ______________
A proposta comercial encontra-se em conformidade com as informações 
previstas no edital e seus anexos.
1. Identificação do licitante:

• Razão Social:
• CPF/CNPJ e Inscrição Municipal e Estadual:
• Endereço completo:
• Representante Legal (nome, nacionalidade, estado civil, profis­

são, RG, CPF, domicílio):
• Telefone, celular, fax, e-mail:

2. Condições Gerais da Proposta:
• A presente proposta é válida por ______ (______) dias, contados

da data de sua emissão.
3. Formação do Preço

Especificação Marca / ünid ! Quant Preço Preço
Fabricante i Unit. 1 Total

| (R$) 1 (R$)
| i|

1 |

Valor Total1
_ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ L

Declaro para os devidos fins que nos preços oferecidos estão 
incluídas todas as despesas incidentes sobre o fornecimento 
referente a frete, tributos, deslocamento de pessoal e demais ônus 
pertinentes à fabricação e transporte do objeto licitado.

Declaro, sob as penas da lei, em especial o art 299 do Código Penal 
Brasileiro, que:

a) a proposta apresentada foi elaborada de maneira independente, e o 
conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou 
indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro 
participante potencial ou de fato da licitação de que trata o

PROCURADORIA G E R A L  DO MUNICÍPIO
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Edital, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;
b) a intenção de apresentar a proposta não foi informada, discutida 
ou recebida de qualquer outro participante em potencial;
c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir 
na decisão de qualquer outro participante em potencial a participar 
ou não da referida licitação;
d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar não será, 
no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou 
discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato, 
antes da adjudicação do objeto da referida licitação;
e) que o conteúdo da proposta apresentada para participar não foi, no 
todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou 
recebido de qualquer integrante da Administração, antes da abertura 
oficial das propostas; e
f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e 
que detém plenos poderes e informações para firmá-la.

Declaro sob as penas da Lei, que os preços praticados na proposta de 
preços, estão de acordo com os preços praticados no mercado atual, 
ciente da responsabilidade e das penalidades caso estejam 
inexequíveis ou superfaturados.

Local, data

Assinatura de representante legal 
(nome do cargo)

OBS. : AS DESCRIÇÕES DOS ITENS E SUAS QUANTIDADES SE ENCONTRAM NO 
ANEXO I (TERMO DE REFERÊNCIA) DO EDITAL, SENDO NESCESSÁRIO INCLUI- 
LAS NA ELABORAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS.
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ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÕES

(Identificação do licitante), inscrito no CPF/CNPJ n° 
______________ , DECLARA:

a) Sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa 
prestar, especialmente para fins de prova em processo licitatório,
junto ao Município de ________ /CE, que, em cumprimento ao
estabelecido na Lei N° . 9.854, de 27/10/1999, publicada no DOU de 
28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 7o, da Constituição 
Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 
(dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a 
partir de 14 (quatorze) anos.
b) Que não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com 
a Administração Pública, nos termos do inciso IV do art. 87 da Lei 
N° . 8.666/93 e que inexiste qualquer fato superveniente impeditivo 
de nossa habilitação para participar no presente certame 
licitatório, bem assim que ficamos ciente da obrigatoriedade de 
declarar ocorrências posteriores, nos termos do art. 32, §2°, da Lei 
N° . 8.666/93.
c) Que, não possui nenhum parentesco, matrimônio, afim consanguíneo 
até o TERCEIRO GRAU, ou por adoção, com a Administração Pública 
Municipal de Crato-CE.
d) Que nenhum funcionário(s), Sócio(s) e/ou Proprietário(s) da Em­
presa :________________________, possuem Vínculo Empregatício com a
Prefeitura de Crato.
Informo outrossim que, tomei ciência do Art 9o, INCISO III, que veta 
a participação de servidores ou dirigente de órgão ou entidade con­
tratante ou responsável pela licitação.

DECLARAÇÃO DE AUTENTICIDADE DOS DOCUMENTOS
(NOME/RAZÃO SOCIAL)____________ , inscrita no CNPJ n°___________,
por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a)__________
portador (a) da carteira de identidade n"_________ e CPF n°_______ ,
DECLARA, sob as sanções administrativas cabíveis, inclusive as 
criminais e sob as penas da lei, que toda documentação anexada à 
plataforma de realização do Pregão Eletrônico é AUTÊNTICA.

Local, data
Assinatura de representante legal 
(nome do cargo)
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ANEXO IV - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° ____________
PREGÃO ELETRÔNICO N°

Pelo presente instrumento, o Municipio de Crato/CE, pessoa jurídica 
de direito público interno, inscrita no CNPJ N°. 07.587.975/0001-07, 
com sede no Largo Julio Saraiva, SN, Centro, Crato/CE, através da(s}
Secretaria (s)____________ neste ato representado pela respectiva,
Sr (a).__________, inscrito no CPF n° _____ foi lavrada a presente
Ata de Registro de Preços, conforme deliberação da Ata do Pregão
Eletrônico n° _________  do respectivo resultado homologado em
_____________, que vai assinada pelo órgão gerenciador e órgãos
participantes, pelos representantes legais dos detentores do 
registro de preços, todos qualificados e relacionados ao final, a 
qual será regida pelas cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL
1. O presente instrumento fundamenta-se:

• no Pregão Eletrônico n° ____________
• na Lei Federal n° 10.520, de 17 de julho de 2002;
• na Lei Federal n.° 8666, de 21/6/1993 e suas alterações.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO
Esta Ata tem por objeto a SELEÇÃO DE MELHOR PROPOSTA PARA REGISTRO 
DE PREÇOS VISANDO FUTURAS E EVENTUAIS CONTRATAÇÕES PARA AQUISIÇÃO DE 
VEÍCULOS, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DO DE SEGURNAÇA 
PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE CRATO/CE, cujas especificações e 
quantitativos encontram-se detalhados no Termo de Referência do
edital de Pregão Eletrônico n° ___________ que passa a fazer parte
desta Ata, juntamente com as propostas de preços apresentadas pelos 
fornecedores classificados em primeiro lugar, conforme consta nos 
autos do Processo.

Subcláusula Única - Este instrumento não obriga a Administração a 
firmar contratações exclusivamente por seu intermédio, podendo 
realizar licitações específicas, obedecida a legislação pertinente, 
sem que, desse fato, caiba recurso ou indenização de qualquer 
espécie aos detentores do registro de preços, sendo-lhes assegurado 
a preferência em igualdade de condições.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
A presente Ata de Registro de Preços terá validade pelo prazo 12
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{doze) meses, contados a partir da data da sua assinatura.

CLÁUSULA QUARTA - DA GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
Caberá à Secretaria de Segurança Pública o gerenciamento deste 
instrumento no seu aspecto operacional e nas questões legais.

CLÁUSULA QUINTA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
Em decorrência da publicação desta Ata, o órgão participante do SRP 
poderá firmar contratos com os fornecedores com preços registrados, 
devendo comunicar ao órgão gestor a recusa do detentor de registro 
de preços em fornecer os bens no prazo estabelecido pelos órgãos 
participantes.

Subcláusula Primeira - O fornecedor terá o prazo de 05 (cinco) dias 
úteis, contados a partir da convocação, para a assinatura do 
contrato. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez por igual 
período, desde que solicitado durante o seu transcurso e, ainda 
assim, se devidamente justificado e aceito.

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES
0 detentor do registro de preços, durante o prazo de validade desta 
Ata, fica obrigado a:
1 - Atender aos pedidos efetuados pelos Órgãos ou entidades 
participantes do Sistema de Registro de Preços, durante a sua 
vigência.
II - Executar o objeto, por preço unitário registrado, nas 
quantidades indicadas pelos órgãos ou entidades participantes do 
Sistema de Registro de Preços e nos prazos a serem definidos no 
instrumento contratual.
III - Cumprir, quando for o caso, as condições de garantia do 
objeto, responsabilizando-se pelo período oferecido em sua proposta 
comercial, observando o prazo mínimo exigido pela Administração.

Subcláusula Primeira - Caberá à CONTRATADA providenciar a 
substituição de qualquer profissional envolvido na execução do
objeto contratual, cuja conduta seja considerada indesejável pela 
fiscalização da CONTRATANTE.

CLAUSULA SETIMA - DOS PREÇOS REGISTRADOS
Os preços registrados são os preços unitários ofertados na proposta 
da signatária desta Ata, os quais estão relacionados e em 
consonância com o Mapa de Preços dos itens, anexo a este 
instrumento, e servirão de base para futuras aquisições, observadas 
as condições de mercado.
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CLÁUSULA OITAVA - DOS LICITANTES QUE ACEITARAM COTAR O MESMO PREÇO 
DO LICITANTE VENCEDOR
Conforme previsto no inciso II, art. 11 do Decreto Federal n° 
7.892/13, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou 
serviços com preços iguais ao do licitante vencedor, na seqüência da 
classificação do certame é o seguinte:

lote

Classifica
ção

Fornecedor CNPJ Endereç
o

Telefones e-mail

CLÁUSULA NONA - DA REVISÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
Os preços registrados só poderão ser revistos nos casos previstos 
nos arts. 17 e 18, do Decreto n° 7.892/2013.

CLÁUSULA DÉCIMA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS
Os preços registrados na presente Ata poderão ser cancelados de 
pleno direito nas situações previstas nos arts. 20 e 21, do Decreto 
n° 7.892/2013.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS CONDIÇÕES PARA A AQUISIÇÃO
As aquisições de bens que poderão advir desta Ata de Registro de 
Preços serão formalizadas por meio de instrumento contratual a ser 
celebrado entre o órgão participante/interessado e o fornecedor.

Subcláusula Primeira - Caso o fornecedor classificado em primeiro 
lugar, não cumpra o prazo estabelecido pelo órgão 
participante/interessado, ou se recuse a efetuar o fornecimento, 
terá o seu registro de preço cancelado, sem prejuízo das demais 
sanções previstas em lei e no instrumento contratual.
Subcláusula Segunda - Neste caso, o órgão participante comunicará ao 
órgão gestor, competindo a este convocar sucessivamente por ordem de 
classificação, os demais fornecedores.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO 
Subcláusula Primeira - Quanto à entrega:
a) O objeto contratual deverá ser entregue em conformidade com as 
especificações estabelecidas no Termo de Referência, no prazo de 60 
(sessenta) dias, contado a partir do recebimento da ORDEM DE COMPRA
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pela contratada no local definido pela contratante.
b) A entrega do objeto será de inteira responsabilidade da 
CONTRATADA.
c) A CONTRATADA deverá entregar qualquer quantidade solicitada pelo 
município, não podendo, portanto, estipular cotas mínimas ou máximas 
para entrega.
d) A responsabilidade administrativa pelo recebimento do objeto tal 
qual estipulado no edital será exclusiva do servidor autorizado e/ou 
servidores indicados através de cláusula de fiscalização no Contrato 
a ser celebrado pelo órgão participante, encarregado de acompanhar a 
execução do processo de entrega e recebimento dos objetos da Ata, 
conforme art. 67 da Lei 8.666/93.
Subcláusula Segunda - Quanto ao recebimento:
I - Para os produtos, deverá ser emitida fatura e nota fiscal em 
nome do Município de CRATO/CE.
II - As informações necessárias para emissão da fatura e nota fiscal 
deverão ser requeridas junto ao órgão solicitante.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO PAGAMENTO
0 pagamento advindo do objeto desta Ata de Registro de Preços será 
proveniente dos recursos dos órgãos e entidades participantes, será 
efetuado até 3 0 (trinta) dias contados da data da apresentação da 
nota fiscal/fatura devidamente atestada pelo gestor da contratação, 
mediante crédito em conta corrente em nome da contratada, 
preferencialmente no Banco Bradesco.

Subcláusula Primeira - A nota fiscal/fatura que apresente 
incorreções será devolvida â contratada para as devidas correções. 
Nesse caso, o prazo de que trata o subitem anterior começará a fluir 
a partir da data de apresentação da nota fiscal/fatura corrigida.

Subcláusula Segunda - Não será efetuado qualquer pagamento à 
contratada, em caso de descumprimento das condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação.

Subcláusula Terceira - É vedada a realização de pagamento antes da 
execução do objeto ou se o mesmo não estiver de acordo com as 
especificações do Anexo I - Termo de Referência do edital do Pregão 
Eletrônico n° ____________.

Subcláusula Quarta - Os pagamentos encontram-se ainda condicionados 
à apresentação dos comprovantes:
a) Documentação relativa à regularidade para com a Seguridade 

Social (INSS), Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 
Trabalhista e Fazendas Federal, Estadual e Municipal.
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Subcláusula Quinta - Toda a documentação exigida deverá ser 
apresentada em original ou por qualquer processo de reprografia, 
obrigatoriamente autenticada em cartório. Caso esta documentação 
tenha sido emitida pela Internet, só será aceita após a confirmação 
de sua autenticidade.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
Subcláusula Primeira - No caso de inadimplemento de suas obrigações, 
a contratada estará sujeita, sem prejuízo das sanções legais nas 
esferas civil e criminal, às seguintes penalidades:

14.1.1. Multas, estipuladas na forma a seguir:
a) multa moratória de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por 
dia de atraso na entrega de material ou execução de serviços, até o 
limite de 9,99%, correspondente a até 30 (trinta) dias de atraso, 
calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplente, 
excluída, quando for o caso, a parcela correspondente aos impostos 
destacados no documento fiscal;
b) multa indenizatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total da 
adjudicação da licitação em caso de recusa do infrator em assinar a 
ata de registro de preços e/ou contrato, ou recusar-se a aceitar ou 
retirar o instrumento equivalente;
c) multa de 3% (três por cento) sobre o valor de referência para a 
licitação, na hipótese do infrator retardar o procedimento de 
contratação ou descumprir preceito normativo ou as obrigações 
assumidas;
d) multa de 3% (três por cento) sobre o valor total da adjudicação 
da licitação, quando houver descumprimento das normas jurídicas 
atinentes ou das obrigações assumidas,-
e) multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor total da adjudicação 
da licitação, na hipótese de o infrator entregar objeto contratual 
em desacordo com a qualidade, especificações e condições contratadas 
e/ou com vício, irregularidade ou defeito oculto, que torne o objeto 
impróprio para o fim a que se destina;
f) multa indenizatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do 
contrato ou da ata de registro de preços, quando o infrator der 
causa, respectivamente, à rescisão do contrato ou ao cancelamento da 
ata de registro de preços;
g) multa indenizatória, a título de perdas e danos, na hipótese de o 
infrator ensejar a rescisão do contrato ou cancelamento da ata de 
registro de preços e sua conduta implicar em gastos à Administração 
Pública superiores aos contratados ou registrados.

Subcláusula Segunda - O licitante que ensejar falhar ou fraudar na 
execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer 
declaração falsa ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de
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licitar e contratar com a Administração Municipal e será 
descredenciado nos sistemas cadastrais de fornecedores, pelo prazo 
de até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes 
da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas 
previstas neste instrumento e das demais cominações legais.

Subcláusula Terceira - O CONTRATADO recolherá a multa por meio de:
a) Documento de Arrecadação Municipal (DAM), podendo ser substituído 
por outro instrumento legal, em nome do Órgão contratante. Caso não 
o faça, será cobrado pela via judicial.
b) Descontos ex-offício de qualquer crédito existente da CONTRATADA 
ou cobradas judicialmente e terão como base de cálculo o cronograma 
inicial dos serviços.
Subcláusula Quarta - Nenhuma sanção será aplicada sem garantia da 
ampla defesa e contraditório, na forma da lei.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO
Fica eleito o foro do município de Crato, para conhecer das questões 
relacionadas com esta Ata que não possam ser resolvidas pelos meios 
administrativos.
Assinam esta Ata, os signatários relacionados e qualificados a 
seguir, os quais firmam o compromisso de zelar pelo fiel cumprimento 
das suas cláusulas e condições.
Signatários:

Crato - CE, de de

Secretário(a) 
Secretaria

Representante legal da empresa 
Nome da empresa
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ANEXO ÚNICO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° /20 - MAPA DE
PREÇOS DOS BENS

Este documento é parte da Ata de Registro de Preços acima 
referenciada, celebrada entre os órgãos participantes e os 
fornecedores, cujos preços estão a seguir registrados por item, em 
face da realização do Pregão Eletrônico n° __________.

EMPRESAS VENCEDORAS
Lote(s) ) Empresas 

Vencedoras
CNPJ Email i Telefones

FORNECEDOR
I.... .....-í~"

Itens ESPECIFICAÇÃO Marca / Quant.
"" ..
Preço Preço

! Fabrican Unit. Total (R$)
te (R$)

1 i
..............................' ... '..' ...' ...... ' .......... ‘| L _ ... _ :

Valor Total

VALOR GLOBAL DAS EMPRESAS VENCEDORAS
- VALOR GLOBAL: R$_
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ANEXO V - MINUTA DO CONTRATO
Contrato nc

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM

E (0) A
ABAIXO QUALIFICADOS, PARA O FIM QUE NELE SE 
DECLARA.

O MUNICÍPIO DE CRATO /CE, pessoa jurídica de direito público 
interno, inscrita no CNPJ N°. 07.587.975/0001-07, com sede no Largo 
Julio Saraiva, SN, Centro, Crato /CE, através da Secretaria
Municipal de _________ , neste ato representado por seu(a)
Secretário(a) , Sr(a). _________________, inscrito no CPF n° _____
doravante denominada CONTRATANTE, e de outro lado, a empresa 

pessoa jurídica de direito privado, sediada à ________ ,
inscrita no CNPJ N° .

CPF N°.
______ , por seu representante legal, Sr.

_______  __________, doravante denominada CONTRATADA,
firmam entre si o presente TERMO DE CONTRATO mediante as cláusulas e 
condições a seguir estabelecidas:

CLAUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO
1.1. O presente contrato tem como fundamento o edital do Pregão
Eletrônico n° ___________ , e seus anexos, os preceitos do direito
público, e as Leis Federal n° 8.666/1993 e 10.520/02 com suas 
alterações, e, ainda, outras leis especiais necessárias ao 
cumprimento de seu objeto.

CLAUSULA SEGUNDA - DA VINCULAÇAO AO EDITAL E A PROPOSTA
2 .1 . O cumprimento deste contrato está vinculado aos termos do

______, e seus anexos, Ata deedital do Pregão Eletrônico n° _
Registro de Preços n° __________
quais constituem parte deste instrumento, independente de sua 
transcrição.

e à proposta da CONTRATADA, os

CLAUSULA TERCEIRA - DO OBJETO
3.1. Constitui objeto deste contrato a SELEÇÃO DE MELHOR PROPOSTA 
PARA REGISTRO DE PREÇOS VISANDO FUTURAS E EVENTUAIS CONTRATAÇÕES 
PARA AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA 
SECRETARIA DO DE SEGURNAÇA PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE CRATO/CE, de
acordo com as especificações e quantitativos previstos no Anexo I - 
Termo de Referência do edital e na proposta da CONTRATADA.
3.2. Dos Lote(S) contratado(s):
Itens Especificação Marca / Uni Qtd Valor Valor

Fabricante d Unitário total do
do Item Item R$
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R$

Valor Total do(s) item (ns) R$
CLÁUSULA QUARTA - DA FORMA DE FORNECIMENTO
4.1. A entrega do objeto dar-se-á sob a forma por demanda, nos 
termos estabelecidos na Cláusula Décima do presente instrumento.

CLÁUSULA QUINTA - DOS PREÇOS E DO REAJUSTAMENTO
5.1. 0 preço contratual global importa na quantia de R$ ________
(__________________) -
5.2. Os preços poderão ser reajustáveis nas situações previstas no 
Art. 65 da Lei Federal 8.666/93.

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO
6.1. O pagamento advindo do objeto deste Contrato será proveniente
dos recursos do (a)___________________________  e será efetuado até
3 0 (trinta) dias contados da data da apresentação da nota 
fiscal/fatura devidamente atestada pelo gestor da contratação, 
mediante crédito em conta corrente em nome da contratada, 
preferencialmente no Banco Bradesco.
6.2. A nota fiscal/fatura que apresente incorreções será devolvida à 
contratada para as devidas correções. Nesse caso, o prazo de que 
trata o subitem anterior começará a fluir a partir da data de 
apresentação da nota fiscai/fatura corrigida.
6.3. Não será efetuado qualquer pagamento à contratada, em caso de 
descumprimento das condições de habilitação e qualificação exigidas 
na licitação.
6.4. É vedada a realização de pagamento antes da execução do objeto 
ou se o mesmo não estiver de acordo com as especificações deste 
instrumento.
6.5. Os pagamentos encontram-se ainda condicionados à apresentação 
dos comprovantes:
6.5.1. Documentação relativa à regularidade para com a Seguridade 
Social (INSS), Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 
Trabalhista e Fazendas Federal, Estadual e Municipal.
6.6. Toda a documentação exigida deverá ser apresentada em original 
ou por qualquer processo de reprografia, obrigatoriamente 
autenticada em cartório. Caso esta documentação tenha sido emitida 
pela internet, só será aceita após a confirmação de sua 
autenticidade.

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
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7.1. As despesas decorrentes da contratação serão provenientes dos 
recursos:

CLÁUSULA OITAVA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA E DE EXECUÇÃO
8 .1 . O prazo de vigência do contrato será até __ de_____de____,
contados a partir da sua assinatura.
8.2. A publicação resumida do instrumento de contrato dar-se-á na 
forma do parágrafo único, do art. 61, da Lei Federal n° 8.666/1993.
8.3. 0 prazo de execução do objeto deste contrato é de até a vigên­
cia do contrato, contado a partir do recebimento da Ordem de Compra 
pela contratada.
8.4. 0 prazo de execução poderá ser prorrogado nos termos do § Io do 
art. 57 da Lei Federal n° 8.666/1993.

CLÁUSULA NONA - DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO
9.1. Quanto à entrega:
9.1.1. O objeto contratual deverá ser entregue em conformidade com 
as especificações estabelecidas no Termo de Referência, no prazo de 
60 (sessenta) dias, contado a partir do recebimento da ORDEM DE 
COMPRA pela contratada no local definido pela contratante.
9.1.2. A entrega do objeto será de inteira responsabilidade da 
CONTRATADA.
9.1.3. A CONTRATADA deverá entregar qualquer quantidade solicitada 
pelo município, não podendo, portanto, estipular cotas mínimas ou 
máximas para entrega.
9.2. Quanto ao recebimento:
9.2.1. Para os produtos, deverá ser emitida fatura e nota fiscal em 
nome do Município de CRATO/CE.
9.2.2. As informações necessárias para emissão da fatura e nota 
fiscal deverão ser requeridas junto ao órgão solicitante.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
10.1. Executar e entregar o objeto em conformidade com as condições 
deste instrumento.
10.2. Manter durante toda a execução do objeto, em compatibilidade 
com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação.
10.3. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os percentuais de 
acréscimos ou supressões limitados ao estabelecido no §1°, do art. 
65, da Lei Federal n° 8.666/1993, tomando-se por base o valor 
contratual.
10.4. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à 
contratante ou a terceiros, decorrentes da sua culpa ou dolo, quando
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da execução do objeto, não podendo ser arguido para efeito de 
exclusão ou redução de sua responsabilidade o fato de a contratante 
proceder à fiscalização ou acompanhar a execução contratual.
10.5. Responder por todas as despesas diretas e indiretas que 
incidam ou venham a incidir sobre a execução contratual, inclusive 
as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos, 
encargos sociais e outras providências, respondendo obrigatoriamente 
pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas e específicas de 
acidentes do trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal 
empregado na execução contratual.
10.6. Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que 
venham a ser solicitados pela contratante, salvo quando implicarem 
em indagações de caráter técnico, hipótese em que serão respondidas 
no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.
10.7. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, 
imediatamente, à suas expensas, no total ou em parte, o objeto do 
contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou de materiais empregados, ou em 
desconformidade com as especificações deste termo, no prazo fixado 
pelo(s) órgão(s)/entidade(s) participante(s) do SRP (Sistema de 
Registro de Preços), contados da sua notificação, independentemente 
das penalidades aplicáveis ou cabíveis.
10.8. Cumprir, quando for o caso, as condições de garantia do 
objeto, responsabilizando-se pelo período oferecido em sua proposta 
comercial, observando o prazo mínimo exigido pela Administração.
10.9. Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido 
na execução do objeto contratual, cuja conduta seja considerada in­
desejável pela fiscalização da contratante.
10.10. A CONTRATADA deve cumprir, além das obrigações constantes no 
instrumento padronizado de contrato, o seguinte:
10.11. Responsabilizar-se pela entrega dos bens licitados, conforme 
especificado neste Termo, ressaltando que todas as despesas de 
transporte, emplacamento e outras necessárias ao cumprimento de 
suas obrigações serão de responsabilidade da contratada, cabendo a esta, 
ainda, a entrega do bem com o registro em nome da Prefeitura Municipal 
do Crato sem custos adicionais para a contratante;
10.12. Substituir, no prazo de 30 (trinta) dias corridos, o item ou 
equipamento que não esteja adequado às especificações transcritas no 
item 4.2 e 4.19 deste Termo, ou que se apresente de qualidade 
inferior; bem como, em até 72 (setenta e duas) horas as peças 
defeituosas;
10.13. Responsabilizar-se pelos danos pessoais e/ou ao patrimônio, 
causados diretamente ou indiretamente à Administração ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do Contrato, não 
excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à fiscalização ou o 
acompanhamento pelo órgão interessado;
10.14. Arcar com todos os ônus e encargos decorrentes da execução do
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objeto do contrato, compreendidas todas as despesas incidentes direta 
ou indiretamente no custo, inclusive os previdenciãrios e fiscais, tais 
como impostos ou taxas, custos de deslocamento necessários ao 
fornecimento do bem, objeto deste Termo;
10.15. Os veículos, objeto deste Termo de Referência, deverão ser 
entregues já com o licenciamento e emplacamento na UF da entrega, 
observado o disposto pela legislação pertinente e com as alterações 
das características por força de sua destinação para condução de 
tropa e policiamento motorizado;
10.16. Entregar o material que esteja dentro das normas de qualidade 
exigidas no mercado, comprovando o aferimento do mesmo através de 
documento ou selo de qualidade do produto (quando houver), emitida 
por entidade competente;
10.17. Apresentar projeto de layout contendo as adaptações do 
veículo, conforme especificado nesse termo, por ocasião da 
assinatura do contrato, detalhando a estrutura e adaptações, bem 
como, catálogo de todos os materiais e equipamentos a serem utilizados 
no desenvolvimento do projeto, para fins de análise e aprovação prévia 
por parte da equipe técnica da Secretaria Municipal de Segurança 
Pública;
10.18. A contratada deverá apresentar no momento da entrega, junto 
com a nota fiscal do veículo a ART (Anotação de Responsabilidade 
Técnica) - (documento original) - conforme normativa estabelecida na 
Lei n° 6.496/77 e o CAT (Certificado de Adequação à Legislação de 
Trânsito) - (documento original) - conforme normativa estabelecida 
no artigo 2° da Portaria n° 190/2009 - DENATRAN e demais orientações 
contidas na portaria (e alterações). 0 referido documento apresentado 
deve ser expedido pelo Departamento Nacional;
10.19. Cumprir com as obrigações decorrentes da Garantia e Assistência 
Técnica do objeto, conforme previsto neste instrumento.
10.20. Fornecer o objeto em conformidade com as leis federais e 
estaduais aplicáveis a veículos motorizados, no que concerne a 
limites de ruídos e som, chassi, carroçaria, equipamentos, 
dispositivos instalados, e demais exigências do Conselho Nacional de 
Trânsito, na forma da legislação em vigor;

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
11.1. Solicitar a execução do objeto à contratada através da emissão 
de Ordem de Compra.
11.2. Proporcionar à contratada todas as condições necessárias ao 
pleno cumprimento das obrigações decorrentes do objeto contratual, 
consoante estabelece a Lei Federal n° 8.666/1993 e suas alterações.
11.3. Fiscalizar a execução do objeto contratual através de sua 
unidade competente, podendo, em decorrência, solicitar providências 
da contratada, que atenderá ou justificará de imediato.
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11.4. Notificar a contratada de qualquer irregularidade decorrente 
da execução do objeto contratual.
11.5. Efetuar os pagamentos devidos à contratada nas condições 
estabelecidas neste Termo.
11.6. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento.
11.7. 0 objeto do contrato deverá será recebido pelo servidor designado 
como fiscal do contrato, nos seguintes termos:
I - Provisoriamente, para efeito de posterior verificação da 
conformidade dos bens recebidos com as especificações exigidas;
II- Definitivamente, após a verificação da compatibilidade dos bens com 
as especificações técnicas e exigências de qualidade e quantidade 
fixadas no Edital e seus anexos, com a conseqüente aceitação, no prazo 
de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento provisório.
11.8. A licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar no 
certame deverá apresentar, junto à proposta, catálogo técnico da 
montadora do veículo base (sobre as quais serão realizadas as 
modificações para adaptação do mesmo como base comunitária móvel), 
demonstrando, no mínimo, o atendimento às especificações do objeto 
indicadas nos subitens 4.2.2 (estrutura), 4.2.3 (motorização), 
4.2.4(transmissão) , 4.2.5 (direção) e 4.2.16 (consumo). Para o LOTE 1 
e nos subitens 4.21 (estrutura), 4.22 (motorização), 4.23(transmissão) e 
4.26.14 (consumo). Para o LOTE 2 deste Termo de Referência.
11.9. Será emitido parecer pela equipe técnica responsável da 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA PÚBLICA quanto à conformidade dos 
objetos descritos na documentação técnica indicada no item 4.2. e 
4.19 com as especificações presentes deste Termo de Referência, no 
prazo de 0 3 (três) dias úteis, contados a partir do recebimento do 
respectivo documento;

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FISCALIZAÇÃO
12.1. A execução contratual será acompanhada e fiscalizada pelo(a)
Sr(a). ______________________ , ________________, especialmente
designado para este fim pela CONTRATANTE, de acordo com o 
estabelecido no art. 67, da Lei Federal n° 8.666/1993, doravante 
denominado simplesmente de GESTOR.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
13.1. No caso de inadimplemento de suas obrigações, a contratada 
estará sujeita, sem prejuízo das sanções legais nas esferas civil e 
criminal, às seguintes penalidades:
13.1.1. Multas, estipuladas na forma a seguir:
a) multa moratória de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por 
dia de atraso na entrega de material ou execução de serviços, até o 
limite de 9,99%, correspondente a até 30 (trinta) dias de atraso, 
calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplente,
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excluída, quando for o caso, a parcela correspondente aos impostos 
destacados no documento fiscal;
b) multa indenizatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total da 
adjudicação da licitação em caso de recusa do infrator em assinar a 
ata de registro de preços e/ou contrato, ou recusar-se a aceitar ou 
retirar o instrumento equivalente;
c) multa de 3% (três por cento) sobre o valor de referência para a 
licitação, na hipótese do infrator retardar o procedimento de 
contratação ou descumprir preceito normativo ou as obrigações 
assumidas;
d) multa de 3% (três por cento) sobre o valor total da adjudicação 
da licitação, quando houver descumprimento das normas jurídicas 
atinentes ou das obrigações assumidas;
e) multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor total da adjudicação 
da licitação, na hipótese de o infrator entregar objeto contratual 
em desacordo com a qualidade, especificações e condições contratadas 
e/ou com vício, irregularidade ou defeito oculto, que torne o objeto 
impróprio para o fim a que se destina;
f) multa indenizatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do 
contrato ou da ata de registro de preços, quando o infrator der 
causa, respectivamente, à rescisão do contrato ou ao cancelamento da 
ata de registro de preços;
g) multa indenizatória, a título de perdas e danos, na hipótese de o 
infrator ensejar a rescisão do contrato ou cancelamento da ata de 
registro de preços e sua conduta implicar em gastos à Administração 
Pública superiores aos contratados ou registrados.
13.1.2. O licitante que falhar ou fraudar na execução do contrato, 
comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer 
fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a 
Administração Municipal e será descredenciado nos sistemas 
cadastrais de fornecedores, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que 
seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas previstas neste 
instrumento e das demais cominações legais.
13.2. O CONTRATADO recolherá a multa por meio de:
13.2.1. Documento de Arrecadação Municipal (DAM), podendo ser 
substituído por outro instrumento legal, em nome do Órgão 
contratante. Caso não o faça, será cobrado pela via judicial.
13.2.2. Descontos ex-officío de qualquer crédito existente da 
CONTRATADA ou cobradas judicialmente e terão como base de cálculo o 
cronograma inicial dos serviços.
13.3. Nenhuma sanção será aplicada sem garantia da ampla defesa e 
contraditório, na forma da lei.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA RESCISÃO CONTRATUAL
14.1. A ínexecução total ou parcial deste contrato e a ocorrência de
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quaisquer dos motivos constantes no art. 78, da Lei Federal n° 
8.666/1993 será causa para sua rescisão, na forma do art. 79, com as 
conseqüências previstas no art. 80, ambos do mesmo diploma legal.
14.2. Este contrato poderá ser rescindido a qualquer tempo pela 
CONTRATANTE, mediante aviso prévio de no mínimo 3 0 (trinta) dias, 
nos casos das rescisões decorrentes do previsto no inciso XII, do 
art. 78, da Lei Federal n° 8.666/1993, sem que caiba à CONTRATADA 
direito à indenização de qualquer espécie.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA PUBLICAÇÃO
15.1. A publicação do extrato do presente contrato será 
providenciada pela CONTRATANTE, no Diário Oficial do Município - 
DOM.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO
16.1. Fica eleito o Foro do município de Crato no Estado do Ceará 
para dirimir quaisquer questões decorrentes da execução deste 
contrato, que não puderem ser resolvidas na esfera administrativa.

E, por estarem de acordo, foi mandado lavrar o presente contrato, e 
do qual se extraíram 03 (três) vias de igual teor e forma, para um 
só efeito, as quais, depois de lidas e achadas conforme, vão 
assinadas pelos representantes das partes e pelas testemunhas 
abaixo.

Crato (CE) de de

CONTRATANTE CONTRATADO(A)

Testemunhas:

1 . 2 .

(nome da testemunha 1) 
RG:
CPF:

(nome da testemunha 2) 
RG:
CPF:

P R O C U R A D O R IA  G E R A L  DO M U N IC ÍP IO
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